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JOSE PO ICE NETO 

• SGP,42. 

Fdha re  O 	do proc. 

nO 	—322 de 20  /  

CÂMARA MUNICIPAL DE 
SAO PAULO 

ele co Vereacor Abou Anni  

7.. e Gteittar 

ROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre a publicação de informações acerca 
de incidência da aplicação do Regulamento das 
Sanções e Multas, aisim como dos recursos 
apreciados pelaIÇomiSSão de Infrações e AkIta e 
pelo Secretário Municipal de Transportes, na 
página eletrônica da 'Prefeitura, e dá outras 
providências. 

01 - PL 
01- 00032/2011 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

lo O site oficial do Município de São Paulo deverá disponibilizar as informações 
relativas às autuações aplicadas com base no Regulamento de Sanções e Multas aos 
concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo urbano de 
passageiros. 

Art. 2° O auto de infração deverá ser identificado e localizável por seu número, pela data 
da infração ou pelo nome do consórcio, da empresa ou da cooperativa autuada, devendo 
apresentar ainda, sem prejuízo de outras informações que o órgão competente entender 
necessárias: 

I - o código da transgressão; 

II - o valor da multa aplicada; 

III - a identificação do agente autuador, 

IV - a eventual apresentação de Recurso perante a ComissãoWliifrélifirir:- ..  1 
ou ao Secretário Municipal de Transportes; 	 t ttp,iO i,':.T .  , , 	I 

V - a unidade de Comissão de Infração e Multa a que for diSt'quído o recurso; 
05 A•R 2011 I 

/ti 7' fr 

f t5, 10a 
Vd. Jacarei, 100— 4 0. Andar — Sala 406 — São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 • 

abouanni@uol.com.br  

VI - a data da pauta de julgamento do recurso; 

VII - o resultado do recurso e os fundamentos da decisão. 
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Folha n° 	do proc. 
.2_ 	,/  n°0 1 — 	de 20  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni  

Art. 30  As informações apresentadas no site oficial deverão ser atualizadas diariamente. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

KARDEC t 	DE ANDRADE 
A.ss 	 ttimentar 

I 	694 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100— 4 0 • Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 

abouanniQuol.com.br  
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[—Folha no 	 do proc. 

	 de 201/._ 

	

KARDEC IZ1 	DE ANDRADE 

	

Assiste 	a da me rrtar 

	

R 	.094 
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Abou Anni 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei objetiva conferir publicidade acerca da incidência da 
aplicação do Regulamento de Sanções e Multas aos concessionários e pemlissionários 
do serviço de transporte coletivo urbano de passageiros, bem como aos recursos 
interpostos e apreciados pela Comissão de Infrações e Multas e pelo Secretário Municipal 
de Transportes. Outrossim, têm por fundamentos os próprios princípios constitucionais 
orientadores das atividades legislativas, governamentais e administrativas. 

Nesse prisma, cumpre ressaltar que os princípios constitucionais fixados no 
"caput" do artigo 37 da Carta Magna são consagrados e ampliados pela Constituição 
Paulista e pela Lei Orgânica do Município de São Paulo que estabelece em seu art. 81 
que a administração pública direta e indireta obedecerá aos princípios da lfflgisIade, 
impessoalidade, moralidadê,(  razoabilidade, unidade, indivisibilidade e 
indisponibilidade do interesse pibflõdéscentralizaçâo, democratização, participação 
popular, transparência e valorização dos servidores públicos. 

Outrossim, por se encontrar nos limites de iniciativa e competência do Poder 
Legislativo, e diante do nítido interesse público abrangido pela questão, mister se faz à 
aprovação da propositura em tela. 

Sala das Sessões, 

Vd. Jacarei, 100— 4°. Andar — Sala 406— São Paulo/SP — CEP 01319-900 — Fone: 3396-4525 — Fax: 33996.3958 
	

3 
abouanni@uol.com.br  
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CÂInARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel ara informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°0 ./  — 32 de 20 	J1 	o7 lozi 	1 	i / 	(a) 	AP 
Kardec ,•: v il: . • 1":77,  

Assist, 	 entar sol-.-2.2  3   

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia de Proposituras, 
Efetuada a autuação, encaminho os presente autos para prosseguimento. 

0/ i  0 V‘  Lp // 
• 	 ,/ 

j,Pwki 0,4-4, e-, - 
JADER AUGUSTO PIMENTA 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 
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	 AIMMI~Inkienuinalsee...ar..conlyMeniamawarknealrmans F.: MIARA MUNICWAL DE SÃO PAUL 
-3eguen1 juntado(s) otp-) docum2nto(s) dei 

0S7 t 03 .s np. 04-  40G  /  f  

YOSHIE KAMEI TAWADA 
RF 11.370 

Auxiliar Operac.ional 
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Folha n° O 5- 	do 
Processo n° O t , eios 
Voahla Ka el awada 
RF 11.37 

C/MI/ARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0032/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www. senado.gov.br, no site www.al.sp.gov.br  e no site 
vvvvw.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 1°, 
parágrafo único; 5 0, incisos XXXIII e XXXIV; e 37; 

O 	-Constituição do Estado de São Paulo, artigos 111 a 114; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 81 a 85; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 4 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos; 

-Lei Municipal n° 12.516,de 06 de novembro de 1997, que dispõe sobre a criação da 
modalidade de transporte coletiva através de lotação, praticada por meio de "peruas" 
ou veículos assemelhados, desprovido de taxímetro, e dá outras providências. ADIN 
n°045.468.0/4-Acordão prolatado pelo E.TJSP (DOE de 13/08/99); 

-Lei Municipal n° 13.094, de 8 de dezembro de 2000,que dispõe sobre o envio de 
relatório mensal dos dados coletados Sistema de Controle, Fiscalização, 
Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.167, de 5 de julho de 2001, que cria a Ouvidoria Geral do 
Município de São Paulo,e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.199, de 30 de Outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número de telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da 
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2003,que dispõe sobre atos legais no 
âmbito do Município, via Internet,e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° 0 G 
Proccsso n° 01 .0() z. 
Yoshle Kamel 	ada 
RF 11.370 

do 

SI 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.173, de 26 de junho de 2006, que estabelece indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município e São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.645, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre o envio ao 
órgão fiscalizador de trânsito dos registros de tacógrafos utilizados nos veículos do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, bem como a instalação de 
aparelhos para limitação e aferição de velocidade, e dá outras providências; 

-Decreto n°41.631, de 21 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei n° 13.199, de 30 
de outubro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do n° de telefone 
da Ouvidoria Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências para 
assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta, 
alterado pelos Decretos n° 50.542/09 e n° 50.675/09; 

-Portaria n° 168 Ano;2007 Secretaria:SMT Publicação 1/12/2007,Folha 31 Retificação 
19/12/2007, Folha 25, que dispõe sobre o regulamento de sanções e multas —Resam 
aplicáveis aos concessionários/permissionários no serviço transporte coletivo.Revoga 
P97/05; 

-Portaria n° 27 Ano: 2008 Secretaria: SMT Publicação 23/2/2008,Folha 28, que altera 
P 168/07 que dispõe sobre o Regulamento de Sanções e Multas aplicáveis aos 
concessionários/permissionários de serviço transporte coletivo; 

-Portaria n° 129 Ano:2008 Secretaria:SMT, Publicação 9/9/2008, Folha 18„que altera 
P 168/07 que institui o Regulamento de Sanções e Multas - RESAM 

- Portaria n° 86, Ano:2009 Secretaria:SMT Publicação 26/11/2009, Folha 18, que 
altera P 168/07 (SMT), Regulamento de Sanções e Multas — 
Resam/concessionários/permissionários serviços de transporte coletivo. Revoga P 
182/07 e P 55/08; 

- Portaria n° 88, Ano:2010, SMT Publicação 28/8/2010, Folha 17,que altera a P 
168/07(SMT) — Regulamento de Sanções e Multas — RESAM aplicáveis aos 
concessionários/permissionários do Serviço Transporte Coletivo; 

- PL n° 0254104, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que institui o 
Programa de Transparência Pública e Combate à Corrupção, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Fotha tf O 4- 
Processo n° 0 t .0403 21 t 

Yoshle Karne /ta ada 
RF 11.370  

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

- PL n° 0508/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre a criação do 
"Portal da Cidadania" no portal eletrônico da Prefeitura da Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências; 

-PL n° 0676/07,de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui o Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo eletrônico; 

- PL n° 0281/09, de autoria do Vereador José Ferreira (Zelão), que autoriza o Poder 
Executivo a criar o Programa Transparência Social, na rede mundial de computadores, 
e dá outras providências; 

- PL n° 0399/09, de autoria do Vereador Celso Jatene, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Transparência da Administração Pública e do processo 
orçamentário, e dá outras providências; 

-PL n° 0179/11, de autoria do Vereador Donato, que trata da disponibilização dos 
recolhimentos tributários e previdenciários das concessionárias do Transporte Público 
de Passageiros na Internet e dá outras providências. 

Cópias dos documentos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 31 de maio de 2011. 

Caio Marcelo de Carvalho Giannini 
Procurador Supervisor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° O 8 	do 

Processo n° 01 . 0403 2  
1 / 

Yoshle Kamel ,  a ada 
RF 11.370 

Constituição 	 Pa e 1 of 163  

Presidência da República 
Casa Civd 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 2  do art. 5 2  

INDICE TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇA0 DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 2  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 22  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 32  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 3/6/2011 
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Foha n° Q1 	do 
Processo n• 	.#9,,o 32. 
Yoshle Kame wada 
RF 11.370 

Constituição 	 Page 2 of 163 

Art. 42  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
O 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 59  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Constituicao/Constituicao.htm 	 3/6/2011 
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iiízação, bem 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício 
do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento)  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

O XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 
decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 
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ou de requisição do Supremo Tribunal Federal, se a coação 
Yoshle Karnel Tawa 
In 1 '270 

• iciáno; 

II - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, de requisição do Supremo Tribunal Federal, 
do Superior Tribunal de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

ne-Sisetese-ele-ert7-9474/4+; 

III de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral da República, na 
hipótese do art. 34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n 2  45, de 2004)  

(Revogado pela Emenda Constitucional n 9. 45, de 
2004) 

§ 1 2  - O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, 
se couber, nomeará o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembléia 
Legislativa do Estado, no prazo de vinte e quatro horas. 

O 	
§ 29. - Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, far-se-á convocação 

extraordinária, no mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

§ 32  - Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispensada a apreciação pelo Congresso Nacional 
ou pela Assembléia Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato impugnado, se essa 
medida bastar ao restabelecimento da normalidade. 

§ 42  - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes voltarão, 
salvo impedimento legal. 

CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Seção I 
DISPOSIÇOES GERAIS 

estabeleeittes-etn-tei; 
II - e-ievestidura 	em cargo ou emprego público dcpcndc dc aprovação prévia cm concurso público dc 

ceffleaçãe-e-execeretçãe; 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n2  19, de 1998)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma 
prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 
público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para 
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(Vide 	Lci n° 0.440, dc 1302) 

Constituição 

assumir cargo ou emprego, na carreira; 

Folha no 1 2.. 	 do 
Pnge 28 of 163 

Processo 
11 

Yoahle Kamel 	ada 
RF 11.370 

V 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os 
cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  (Redacão 
dada pela Emenda Constitucional n2  19, de 1998)  

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 
deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público; 

X 
teráblicos 	CiV13 c militarcs, far sc á scmpre na mcsma data; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 42  do art. 39 somente poderão 
ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
n 2  19, de 1998) (Regulamento)  

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração 
direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 
pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como li-mite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos 
Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o sub-sídio dos Desembargadores do 
Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tri-bunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n 9 41, 19.12.2003)  

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores 
aos pagos pelo Poder Executivo; 

; 	• - • 	; ; 	• 
se~lieerfewalvade o disposto no inciso antcrior c no art. 30, §10 ; 
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iterráfi1331 .  

Constituição 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados 
para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 
ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 42, 150, II, 153, III, e 153, § 2 2, I; 
Reda ão dada ela Emenda Constitucional n 2  19 de 1998)  

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI. (Redacão dada pela Emenda Constitucional n 2  
19, de 1998)  

a) a de dois cargos de professor; (Incluída pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998) 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; (Incluída pela Emenda Constitucional n 2  19, 
de 1998) 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n 9  34, de 2001)  

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

etrteferweti-fundttçãe-p6Seet; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 
áreas de sua atuação; (Redação dada pela Emenda Constitucional n 19, de 1998)  

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 
mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n2  42, de 19.12.2003)  

§ 1 2  - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter 
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caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela, 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

o 

§ 22  - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da 
autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 32  A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, 
regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998) 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de 
serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n-9- 19, de 1998)  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o 
disposto no art. 52, X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função 
na administração pública. (Incluído pela Emenda Constitucional n 2  19, de 19981)  

§ 49  - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da 
função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 52  - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou 
não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 62  - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 72  A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração 
direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. (Incluído pela Emenda Constitucional n 2  
19, de 1998)  

§ 82  A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e 
indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor 
sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n2  19, de 1998)  

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos 
dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 92  O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas 
subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional n 2  19, de 
1998)  

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 
42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na 
forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 
exoneraçãolIncluído pela Emenda Constitucional n 2  20, de 1998)  

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput 
deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n 2  47,  
de 2005)  
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Constituição 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste RF I 	7  os e ao Distrito 
Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Or gânica, como limite 
único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se 
aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n 2  47, de 2005)  

Art. 38. 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato 
eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:(Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou 
função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado 
optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de 
seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, não havendo 
compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 
será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão determinados como 
se no exercício estivesse. 

Seção II 
DOS CERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  18, de 1998) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de 
administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. 
(Redação dadapela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998) (Vide ADIN n 9- 2.135-4)  

ifetel4e7-(fleet~em+e)  

XIX, 	XX, XXII, XXIII c XXX. 

§ 1 2  A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório 
observará: (Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998)  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 
(Incluído cela Emenda Constitucional n 2  19, de 19981 

II - os requisitos para a investidura; Intuído pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998) 

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional n 9  19, de 1998) 

§ 22  A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 
aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requisitos para a 
promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n 2  19, de 1998) 

ge 31 of 163 
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Page 1 
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Yoshle Kame 
RF 11.370 

wada 

constituição atualizada 

Texto constitucional promulgado em 5 de outubro de 1989, 
adotadas pelas Emendas Constitucionais n 2s 1/1990 a 32/2009. 

a 

PREAMBULO 
O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios constitucionais da 
República e no ideal de a todos assegurar justiça e bem-estar, decreta e promulga, por seus 
representantes, a 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
TÍTULO I 

Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1 2  - O Estado de São Paulo, integrante da República Federativa do Brasil, exerce as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 

O Artigo r - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduzidos 
para as ações cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades 
fundamentais. 

Artigo 32  - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declararem 
insuficiência de recursos. 

Artigo 42  - Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja o objeto, observar-se-ão, 
entre outros requisitos de validade, a igualdade entre os administrados e o devido processo 
legal, especialmente quanto à exigência da publicidade, do contraditório, da ampla defesa e 
do despacho ou decisão motivados. 

TÍTULO II 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 

O Artigo 52  - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o 
Executivo e o Judiciário. 
§1 2  - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 
§22  - O cidadão, investido na função de um dos Poderes, não poderá exercer a de outro, 
salvo as exceções previstas nesta Constituição. 

Artigo 62  - O Município de São Paulo é a Capital do Estado. 

Artigo 72  - São símbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 

Artigo 82  - Além dos indicados no artigo 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os 
bens do Estado os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio. 

CAPÍTULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artigo 92  - O Poder Legislativo é exercido pela Assembléia Legislativa, constituída de 

htt)://www.al .s lgov.bdre Dositorio/legislacao/constituicao/1989/constituicao%20de%20... 3/6/2011 
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Artigo 105 - O Poder Executivo manterá, no sistema prision e nos distritos policiais, 
instalações destinadas ao contato privado do advogado com o cliente preso. 

Artigo 106 - Os membros do Poder Judiciário, as autoridades e os servidores do Estado 
zelarão para que os direitos e prerrogativas dos advogados sejam respeitados, sob pena de 
responsabilização na forma da lei. 

Artigo 107 - O advogado que não seja defensor público, quando nomeado para defender 
autor ou réu pobre, terá os honorários fixados pelo juiz, na forma que a lei estabelecer. 

Artigo 108 - As atividades correicionais nos Cartórios Judiciais contarão, necessariamente, 
com a presença de um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de São 
Paulo. 

Artigo 109 - Para efeito do disposto no artigo 32  desta Constituição, o Poder Executivo 
manterá quadros fixos de defensores públicos em cada juizado e, quando necessário, 
advogados designados pela Ordem dos Advogados do Brasil - SP, mediante convênio. 

O 	 SEÇÃO V 
Do Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

Artigo 110 - O Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana será criado 
por lei com a finalidade de investigar as violações de direitos humanos no território do 
Estado, de encaminhar as denúncias a quem de direito e de propor soluções gerais a esses 
problemas. 

TÍTULO III 
Da Organização do Estado 

CAPÍTULO I 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Artigo 111 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes do Estado, obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, interesse público e eficiência. (NR) 
- Redação dada pela Emenda Constitucional n 2 21, de 14/2/2006. 

Artigo 112 - As leis e atos administrativos externos deverão ser publicados no órgão oficial 
do Estado, para que produzam os seus efeitos regulares. A publicação dos atos não 
normativos poderá ser resumida. 

Artigo 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática dos atos administrativos e estabelecer 
recursos adequados à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processamento. 

Artigo 114 - A administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de 
seus direitos e esclarecimentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo máximo de 
dez dias úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, sob pena de 
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. No 
mesmo prazo deverá atender às requisições judiciais, se outro não for fixado pela 
autoridade judiciária. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/constituicao/1989/constituicao%20de%20.. . 3/6/2011 
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SAO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 79 	As Subprefeituras contarão com dotação 
orçamentária própria. 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPITULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 80 - A Administração Pública Municipal compreende: 

I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei; 

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade 
do interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, 	transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Parágrafo único - Cabe ao Município promover a 
modernização da administração pública, buscando assimilar as 
inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e 
desenvolvimento dos recursos humanos necessários. 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

§ I° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 2° - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
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e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores 
públicos e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da administração indireta, os órgãos 
de direção serão compostos por um colegiado, com a 
participação de, no mínimo, um diretor eleito entre os 
servidores e empregados públicos, na forma da lei, sem 
prejuízo da constituição de Comissão de Representantes, 
igualmente eleitos entre os mesmos; 

são considerados cargos de confiança na 
administração indireta exclusivamente aqueles que comportem 
encargos referentes à gestão do órgão; 

IV - na administração direta e fundacional, junto aos 
órgãos de direção, serão constituídas, na forma da lei, 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos dentre os 
mesmos; 

V - é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da 
posse e no desligamento de todo dirigente da administração 
direta e indireta; 

VI - os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de 
equipamento de proteção individual e o controle ambiental, 
para assegurar a proteção da vida, do meio ambiente e de 
adequadas condições de trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende 

de aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ I° - A participação na Comissão de Representantes ou 
nas Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada 
a nenhum título. 

§ 2° - Os servidores e os empregados públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício de cargo de 
representação sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até I (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 

Art. 84 - Todo órgão ou entidade municipal prestará aos 
interessados, no prazo de lei e sob pena de responsabilidade, 
as informações de interesse particular, coletivo ou geral, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível, nos casos 
referidos na Constituição da República. 

Parágrafo único - Independerá do pagamento de taxa o 
exercício do direito de petição em defesa de direitos contra 
ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de 
certidões junto a repartições públicas para a defesa de 
direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal. 

Art. 85 - A publicidade das atividades, programas, obras, 
serviços e campanhas da administração pública direta, 
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indireta, fundacional e órgão controlado pelo Poder Municipal, 
independente da fonte financiadora, deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não 
podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem 
propaganda partidária, promoção pessoal de autoridade ou 
servidores públicos. 

Art. 86 - A criação, transformação, fusão, cisão, 
incorporação, privatização ou extinção das sociedades de 
economia mista, das empresas públicas, e, no que couber, das 
autarquias e fundações, bem como a alienação das ações das 
empresas nas quais o Município tenha participação depende de 
prévia aprovação, por maioria absoluta, da Câmara Municipal. 

Parágrafo único - Depende de autorização legislativa, em 
cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas 
neste artigo, assim como a participação de qualquer delas em 
empresas privadas. 

Art. 87 - A Procuradoria Geral do Município tem caráter 
permanente, competindo-lhe as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente, 
a representação judicial do Município a inscrição e a cobrança 
judicial e extra-judicial da dívida ativa e o processamento 
dos procedimentos relativos ao patrimônio imóvel do Município, 
sem prejuízo de outras atribuições compatíveis com a natureza 
de suas funções. 

Parágrafo único - Lei de organização da Procuradoria 
Geral do Município disciplinará sua competência, dos órgãos 
que a compõe e, em especial, do órgão colegiado de 
Procuradores e definirá os requisitos e a forma de designação 
do Procurador Geral. 

Art. 88 - O Município poderá, mediante lei, manter Guarda 
Municipal, subordinada ao Prefeito e destinada à proteção dos 
bens, serviços e instalações municipais. 

CAPÍTULO II 
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS 

Art. 89 - É função do Município prestar um serviço 
público eficiente e eficaz, com servidores justamente 
remunerados e profissionalmente valorizados. 

Art. 90 - A administração pública municipal, na 
elaboração de sua política de recursos humanos, atenderá ao 
princípio da valorização do servidor público, investindo na 
sua capacitação, no seu aprimoramento e atualização 
profissional, preparando-o para seu melhor desempenho e sua 
evolução funcional. 

Art. 91 - A lei fixará o limite máximo e a relação entre 
a maior e menor remuneração dos servidores públicos 
municipais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição da República. 

Art. 92 - A remuneração dos servidores públicos será 
estabelecida com vistas a garantir o atendimento de suas 
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1/1 
Título: LEI No 11.946 04/12/1995 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Disciplina o acesso da populaçao a informaçoes, documentos, listagens, registros e processos 

administrativos. 
Projeto: Projeto de Lei No 645/1993 (ver documento) 

Autor(es): Italo Cardoso 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 32.612.0/2 - O Tribunal de Justiça do Estado de Sao 
Paulo julgou procedente em parte a demanda, para o fim de declarar a inconstitucionalidade 
dos arts. 20 , 3 0 , 40 , 5 0, 6 0  e 7 0  desta Lei. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1. 

[ Back 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 3/6/2011 
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o 

	

Disciplina ,  o 	acesso 	da 
População a in401-MaC5PS, 
documentos, listagens, -re-
gistros'e processos'admi-
nistratiyos. 

Miguel ColasUonno, Presidente "da Câmara Municipal 
de Sário Paulo, faz sabei' que a Câmara Municipal de São 
Paulo, de acordo com o 1 712 do artigO 42 da Lei Orgânica 
do Múnicipio de SBo Paulo, promulga'a-seguirite lei '  

Art. 12 - Fica assegurado a acesso de qualquer 
interessado a informaaes, documentos, registros, 
listagens, processos adminislrativos e assemelhados,. ,no 
âmbito.da -Ádministração;Direta, Indireta, Autárquica e .  
Fundational do Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Reputa-se interessado qualquer 
cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituída, 
que declare, e justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informacSas e. papéis acima referidos, 
Para defesa de interesse difuso, direito próprio -ou 
coletivo e esclarecimento de .eituações de - interesse .  
pessoal. . 

'Art. '22 ,- 	O requerimento ' para obtenção 	das. 
informaçâes deverá ser dirigido ao servidor que .as 
detiver, podendo ter formulado oralmente ou por escrito 
Pelo' próprio interessado, ou por meio de advogado 
regularmente.constituido, 

Art. 32 - As informacliet e esclarecimentos deverão 
ser prestado .% por escrito, no prato de até 10 (dez) dias. 

Art. 42 Para "obter vista dedocumentos, registros, 
listagens e processos administrativos, o interessado 
deverá formular pedido oralmente ou por escrito, podendo 
ser representadw , por advogado regularmente constituído:. 

51.12-0 pedido deverá ser feito diretamente ao 
-servidorcitl , qocal onde se encontrem os doéuMentos. 
,registros, -listagens ou-processos administrativos, aos. 
ç'quais's4 refira ,. 

522 -.- A -vista, quando deferida, dar-se-á sob 
observação do servidor responsável pelos processos ou 

documentos solicitados, 	no própria 	local onde 	se- . 
enéontrem. 

Art."52 - O indeferimento do 'pedido de vista ou de - 
informações deverá' ser 	entregue 	por 	escrito ao 
interessado, mediante protocolo, com a- devida 
Justificativa. . 

Art. 62 - O interessado poderá solicitar cópias 
reprográflcas'dos documentos .referidos nesta lei, Por 
escrito e mediante o recolhimento de taxa á ser. fixada 
pelo Executivo.: 

Art.. 7g . 	A 	sonegação 	das 	InformacSes 	e 
esclarecimentos deverá ser comunicada pelo interessado ao 
superior hierárquico do . servidor.. a quem competia 
fornecê-las,' para as devidas providânCias.. 

Art. 89-- O ExecUtivo regulamentará a presente lei, 
no prazo de 30 (trinta) dias: a' contar da data de sua 
Publicação. 

Art. 92 - As despesas.decorrentes da-execução desta 
lei Correrão' por .conta das dotaçães orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei- entrará em vigor na data de sua 
Publicação, revogadas:as disposieSes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo:, '04 .de dezembro de 
1995. 

O Presidente, 
Miguel'Colasuonno 

Publicada 
Paulo; em 

na Diretoria Geral da CâMara Municipal de São 
04 de dezembro de 1995. "• 

O Diretor Seral, 
Carlos Borromeu - Tini 

• Ação Direta de Inconsfitucionalidade n". 32.612.0/2. 
. Acórdão, com irânsito em julgado, do E. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, julgou gusgrkektm 
ode a demanda, para o fim de declarar a 
inconstitucionalidade dos artigos 	 e 7'. da 
Lei Municipal te. 11.946, de 04 de dezembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da população a • informações, 
documentos, 	listagens, 	registros 	e 	processos 
administrativos.. 
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LEI No 12.516 06/11/1997 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Dispoe sobre a criaçao da modalidade de transporte coletivo atraves de lotaçao, praticada por 
meio de "peruas" ou veiculos assemelhados, desprovido de taximetro, e da outras 
providencias. 

Projeto de Lei No 236/1997 (ver documento) 
Salim Curiati 

Decreto no 37.347/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 045.468.0/4 - Atraves de acordao prolatado pelo E. 
Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo (DOE de 13/08/99), foi decretada a 
inconstitucionalidade desta Lei. DOM 03/09/1999 p. 108 c. 4; DOM 06/01/2000 p. 40 c. 4. 
- Lei no 12.893/1999 - art. 26 - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a 
reavaliar os autos de apreensao, bem como os demais onus decorrentes da aplicaçao desta 
Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI N. 12.516 - DE 6 DE NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a criação da modalidade de transporte coletivo através de lotação, 
praticada por meio de "peruas" ou veículos assemelhados, desprovido de taxímetro, e 
dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 236/97, do Vereador Salim Curiati) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de outubro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  O serviço de transporte de passageiros através de lotação, a ser prestado por 
veículos do tipo "peruas" ou assemelhados passa a integrar o Sistema Municipal de 
Transporte Urbano, no âmbito do Município de São Paulo, como modalidade 
complementar ao serviço de transporte coletivo por 'ónibus. 
Art. 20  O serviço de que trata o artigo anterior será executado no âmbito do Município 
de São Paulo, por condutor autônomo devidamente habilitado e credenciado, através 
de linha regular, com pontos de parada e itinerários definidos pelo Poder Concedente, 
mediante o recebimento de tarifa a ser fixada pelo Executivo Municipal, vedada a 
participação de pessoa jurídica. 
Art. 3 0  A operação da atividade de transporte coletivo aqui definida será executada 
pelos proprietários condutores e veículos já credenciados com alvarás expedidos até a 
presente data, sendo que deverão portar Carteira Nacional de Habilitação - CNH, 
expedida ou registrada na Cidade de São Paulo, em validade, e em categoria 
compatível com a capacidade do veículo a ser apresentado, bem como atender as 
demais normas regulamentares expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 40  A credencial para operar a modalidade complementar de transporte coletivo 
deverá ser renovada anualmente, mediante o cumprimento das exigências 
regulamentares complementares a esta Lei, e será expedida em caráter pessoal e 
intransferível. 
Art. 5° O condutor autônomo credenciado só poderá operar uma única linha. 
Art. 60  Os prestadores de serviços de transportes na modalidade ora instituída deverão 
aceitar os bilhetes de passes escolares, vales-transportes e assemelhados, como 
contraprestação do serviço prestado, além de garantirem a gratuidade para os idosos. 
Art. 70  O veículo a ser utilizado na prestação dos serviços de que trata esta Lei 
dependerá de prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e deverá ser 
licenciado na Cidade de São Paulo, ser de propriedade do condutor credenciado, ter 
capacidade para no mínimo 9 (nove) e no máximo 16 (dezesseis) passageiros, 
incluindo o motorista e registrado na categoria aluguel após autorização do poder 
concedente, bem como atender as exigências estabelecidas pelo Código Nacional de 
Trânsito e seu Regulamento, bem como às resoluções do CONTRAN, ficando vinculado 
à modalidade. 
Art. 8° Os veículos somente poderão transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a 
capacidade máxima permitida. 
Art. 9 0  Para vinculação do veículo à modalidade, além do cumprimento das exigências 
definidas nesta Lei, deverá o credenciado efetuar seguro obrigatório DPVAT classe 3 e 
comprovar a contratação de bilhete de seguro de responsabilidade civil para danos 
pessoais, com cobertura mínima equivalente a 5.500 UFIRs, por pessoa, considerando 
a capacidade nominal máxima do veículo a ser registrado na credencial, e 22.000 
UFIRs por danos materiais, por veículo, ambos a favor de terceiros. 
Art. 10. A inobservância das obrigações advindes da presente Lei, bem como da 
normatização específica, sujeitará o infrator à aplicação separada ou cumulativamente, 

das seguintes normas disciplinadoras, independentemente da ordem em que estão 
classificadas: 
I - Multa; 
II - Advertência; 
III - Suspensão; 
IV - Apreensão; 
V - Descredenciamento. 
Art. 11. As infrações punidas com multas serão classificadas em Leves, Médias e 
Graves, e serão definidas em regulamento próprio, expedido pela Secretaria Municipal 
de Transportes. 
Parágrafo único. De acordo com a gravidade, as infrações estão classificadas conforme 
abaixo: 
I - Grupo Leve - serão punidas com advertência e com multa de valor equivalente a 50 
UFIRs, sendo na reincidência em dobro; 
II - Grupo Médio - serão punidas com multa de valor equivalente a 100 UFIRs, sendo 
na reincidência em dobro e suspensão da linha por 48 (quarenta e oito) horas; 
III - Grupo Grave - serão punidas com multa de valor equivalente a 200 UFIRs, na 
reincidência em dobro e suspensão da linha por 72 (setenta e duas) horas. 
Art. 12. Além das penalidades previstas, ficará sujeito o infrator ao recolhimento 
pecuniário em razão da apreensão do veículo, de acordo com os preços públicos 
respectivos, advinda da infração cometida. 
Art. 13. Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a coibir o transporte 
remunerado de passageiros definido nesta Lei, praticado sem a devida autorização. 
Art. 14. Ao infrator será aplicada multa no valor de 3.000 UFIRs. 
Art. 15. A Secretaria Municipal de Transportes poderá a qualquer tempo descredenciar 
o condutor e o veículo autorizado, por conduta não condizente à prestação do serviço, 
sem qualquer direito de indenização ao credenciado, ressalvado o direito de defesa ao 
infrator. 
Art. 16. Esta Lei será regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 90 
(noventa) dias. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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1/1 
Título: LEI No 13.094 08/12/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o envio de relatorio mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle, 
Fiscalizaçao, Gerenciamento e Gestao de Transporte Coletivo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 484/1997 (ver documento) 
Autor(es): Devanir Ribeiro 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Foffia n° Z4 
Processo neOt .04032 

Yoshie Kamel wada 
RF 11.370 

do 

LEI 13.094 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei 484/97, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Dispõe sobre o envio de relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de 
Controle, Fiscalização, Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo, e dá outras 
providências. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, enviará à 
Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica da Câmara 
Municipal de São Paulo relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de 
Controle, Fiscalização, Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo Municipal. 
§ 1 0  - O relatório a que se refere o "caput" deste artigo deve ser enviado à 
secretaria da comissão parlamentar permanentesupra-referida de forma escrita e 
digitalizada em disquete, nele devendo constar as seguintes informações: 

- o número de passageiros transportados; 
II - os valores arrecadados pela tarifa; 
III - os dados sobre o funcionamento do sistema, número de veículos em circulação 
e possíveis autuações às empresas contratadas por falha ou irregularidade; 
IV - os valores devidos às empresas contratadas pelo sistema de transporte 
coletivo, com justificativa embasada nos dados coletados; 
✓ - os valores gastos para a manutenção do sistema; 
VI - os valores comparativos entre os gastos relacionados pelas empresas com o 
custeio das operações, apresentando expressamente os valores gastos com salários 
e vale-refeição dos trabalhadores vinculados à operação do sistema de transporte 
coletivo, discriminados por empresas. 
§ 20  - O relatório a que se refere esta lei deverá ser entregue até o décimo dia útil 
do mês subseqüente ao que o mesmo se refere. 
Art. 20  - A Comissão Permanente de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica 

t 
	

realizará audiência pública para analisar os dados fornecidos. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13167 

Total de referências : 

1/1 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

LEI No 13.167 05/07/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Ouvidoria Geral do Município de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 285/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
- Lei no 13.199/2001 - Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da 
Ouvidoria Geral do Municipio nos locais que especifica. 

[ Bui< ] 

htt )://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/5/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



.

f Folha n° 2/ 	 do 
Processo n°0 (  , 0,052 i i I  
YOshie Ka 	wada 
RF 11.37O/4 

LEI Pr 13.167, 05 DE JULHO DR 2001 

(Projeto de Lei e 285(01, do Executivo) 

Cria a .Ouvidoria Geral do Município de Sdo Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no mo das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, toureado de3p de junho de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criada na Prefeitura do Município de São Paulo a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, órgão independente, 
com autonomia administrativa, orçamentária e funcional, tendo por objetivo assegurar, de modo permanente e eficaz, a preser-
vação dos princípios de legalidade, moralidade e eficiência dos *atos dos agentes da Administração Direta e Indireta, inclusive,das 
empresas públicas e sociedades nas quais o Município detenha capital majoritário, e entidades privadas de qualquer natureza que 
operem com recursos públicos, na prestação de serviços à população. 
Art. 2'- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
1 - Receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados ilegais, arbitrários, desonestos, ou que coa-
trariem o interesse público, praticados por servidores públicos do Municlpio de São Paulo, empregados da Administração Indireta, 

agentes politiCos, ou por pessoas, físicas ou jurídicas, que exerçam furiçõei pamestataia mentidas com recursos públicos; 
II - Realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que necessário para o desenvolvimento de seus trabalhos; 

- Pioceder con-eições preliminares nos órgãos da Administração; 
IV - Manter sigilo, quando solicitado, sobre denúncias e reclamações, bem como sobre sua fonte, providenciando, junto aos ór-
gãos competentes, proteção aos denunciantes; 
V - Manter serviço telefónico gratuito, destinado a receber denúncias ou reclamações; 
VI - Realizar ai investigações de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público, mantendo atualizado arquivo de documentação 
relativa às reclamações, denúncias e representações recebidas; 
VII - Promover estudos, propostas e gestões, em colaboração com os demais órgãos da Administração Municipal, objetivando 
aprimorar o andamento da máquina administrativa; 
VIII - Elaborar e publicar, trimestral e anualmente, relatório de sues atividades; 
IX - Realizar seminários, pesquisas e cursos versando assuntos de interesse da Administração Municipal, no que tange ao controle 
da coisa pública. 
Art. 3'- Compete ao Ouvidor Geral do Município de São Paulo: 
1- Propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a instauração de sindicâncias, inquéritos e ou-
tras medidas destinadas à apuração de responsabilidade administrativa, civil e criminal, fazendo à Polícia Civil ou ao Ministério 
Público eu ainda ao Poder Judiciário as devidas comunicações, quando houver indício ou suspeita de crime; 
II - Requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, de qualquer órgão municipal, informações, certidões, cópias de documentos ou 
volumes de autos relacionados com investigações em curso; 
1II - Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços prestados à po-
pulação pela Administração Pública do Município de São Paulo; 
IV - Recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismos que dificultem e impeçam a violação do patrimônio pú-
blico e outras irregularidades comprovadas; 
V - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Municlpio notícia de fatos apurados e sua respectiva documentação, nas matérias de sua 
competência 
VI - Celebrar termos de cooperação com entidades públicas ou privadas nacionais, que exerçam atividades congêneres às da Ouvi-
doria. 
Art. 4° - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo será dirigida pelo Ouvidor Geral, que gozará de autonomia e indepen-
dência, indicado em lista tríplice pela Comissão Municipal de Defesa dos Direitos Humanos e nomeado pela Prefeita para um 
mandato de 02 (dois) anos. 
§ 1'- O Ouvidor Geral poderá ser reconduzido ao cargo uma única vez, por igual período. 
§ 2'- O cargo de Ouvidor Geral será exercido em jornada completa de trabalho, vedado o exercício de qualquer outra atividade re-
munerada, com exceção do magistério. 
§ 3 - O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído por iniciativa da Prefeita, desde que tal ato seja fundamentado, em decor-
rência de conduta incompatível com o exercício "do cargo, devidamente comprovada, com a anuência da Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos, por deliberação da maioria absoluta dos seus membros, ouvido previamente o Conselho Consultivo da Ouvi-
doria Geral. 
Art. 5° - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo compreende: 
I - Gabinete do Ouvidor; 
11 - Assessoria Técnica; 
III - Assistência Achninistrativa. 
Parágrafo único - O Ouvidor Geral será substituído, nos seus impedimentos, peio seu Chefe de Gabinete. 
Art. 6° - Fica instituída a referência "00", com valor correspondente àquele atribuído à referência DAS-16, passando a mesma a 
integrar o Anexo II, Tabela A - Cargos de Provimento em Comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei n.° 11.511, de 19 de abril de 
1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplica-se ao cargo de Ouvidor Geral a referência "OG", ora instituída. 
Art. 7'- Mantida a mesma denominação, O cargo de Ouvidor Geral, referência DAS-I6, constante do Decreto n.° 40.248, de 12 de 
janeiro de 2001, passa a ser de livre provimento em comissão pela Prefeita, exigida a idade superior a 35 anos, quando da posse no . 	. 	. cargo, ficando a referência alterada para "OG". 
Parágrafo único - O cargo de Ouvidor Geral não pudera ser provido por servidor pertencente aos Quadros de Pessoal da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 8° - Os cargos de provimento em comissão, da Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, tão os constantes do Anexo 
único, integrante desta lei, observadas as seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação Atual"; 
11 - extintos, os que figuram apenas na coluna "Situação Atual"; 
III - mantidos, com alterações ocorridas, os que constam nas duas situações. 
Parágrafo único - Os cargos em comissão referidos no "capuf' deste artigo serão preenchidos mediante prévia indicação do Ou-
vidor Geral do Município de São Paulo. 
Art. 9'- O cargo de Ouvidor Geral terá o mesmo nível hierárquico, as mesmas prerrogativas e atribuições do cargo de Secretário 
Municipal. 
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Processo n:' Gvaz  1 1 

ada 
Art. 10 - Para a consecução de seus objetivos a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo atuará: 
I - Por iniciativa própria; 
II - Por solicitação da Prefeita e dos Secretários Municipais; 
III - Em decomlncia de denúncias, reclamações e representações de qualquer do povo e ou de entidades representativas da socie-
dade. 
Parágrafo único - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo poderá instalar núcleos de atendimento no município. 
Art. 11 - Os atos oficiais da Ouvidoria Geral do Município de São Paulo serão publicados iro Diário Oficial do Município, em es-
paço próprio reservado ao órgão. 	 ' 
Art. 12- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo terá um Conselho Consultivo composto de 11 (onze) membros, incluido, 
na qualidade de membro nato, o Ouvidor Geral, que o presidirá. 
§ F - Os membros do Conselho serão designados pela Prefeita. 
§ 2'- As funções de membro do Conselho Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, consideradas serviço público rele-
vante. 
Art. 13 - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo terá uma sede própria permanente, denominada "Casa da Cidadania". 
Art. 14- Para atender às despesas decorrentes desta lei no presente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 
da Lei Federal a° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de 447.500,00 (quatrocentos 
e quarenta e sete mil e quinhentos reais), criando a atividade "Administração da Ouvidoria Geral do Município". 
§ 1"- O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federal 
n' 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis para acorrer às despesas. 
§ 2 - Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 15 - O Poder Executivo providenciará a disponibilização dos imóveis, móveis, veículos e servidores solicitados pela Ouvi-
doria Geral do Município de São Paulo, destinados ao cumprimento de suas funções. 

O 	DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16- Ficam absorvidas pela Ouvidoria Geral do Município de São Paulo as atribuições constantes do Decreto ri" 40.248, de 12 
de janeiro de 2001. 
Art. 17 - O primeiro Ouvidor Geral do Município de São Paulo será escolhido e nomeado pela Prefeita, aplicando-se-lhe todas as 
demais disposições da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de julho de 2001,448" da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELU ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único a que se refere o artigo r da Lei n• 13.167, de OS de julho de 2001 
Cargos em Comissão da Ouvidoria Geral do Município de São Paulo 

• SMIAÇÃO ATUAL 
PODIA Dl TROVIMENTO CARGO RR. QTDI PARTE TAL 

srruAçÃo  NOVA  
FORMA DR PROMETO CARGOS/LOTAÇÃO • 	• • .Rø. gra PARIR TAL 

Onidte Geral 
- Ouvidoria Cad do Musicata 
(Deado L40.248/2031) DAS-16 1 PP-I Line provierem de comissie pele Meia 

• 
Cesidor Geai 
- davidoria Gel do Mancai° de Sio Pado 

OG 1 PP4 .a - 	Live gaia* ai comissito' rio Prefeito, ecigida idade %aia 2358Da 

Ode de Gabiru! 
. Olvidai: Geral do Mádido de SM No DAS-15 I PP4 

- 

Livre proviam° em coroarão pelo Peba. 
Diretor rk Deputara Técnico 
-Seadada do Gerem Mieieipel DAS-I4 I PP-I LM medite* pde Prefeito, dadie Mendes de ase edeasitide 

" 

Grete de Atesada Tinis á Coibia Grui 
4:cid:NIG:rd de /Omitido de Sio Nb DA544 1 Pr4 

. 
Livre provire* em candeio selo Prefeito, deras penara de *kat è Mel maios 

. Assenolinico da Omidorii Guel 
- °aviaria Con do Mond* è Sio Pardo DAS-13 5 PP1 Livre provimato an mini° tele Pateio, dente patadas le Opima de Mel aspas 	• 

Assessor Jurídico 
. Semita do Governo Municipal DAS-12 1 PP4 

. 
Lifie !EMMEN pá Prekio Assessor Temam da Oweideria Geral 

- Ouvidoria Gen do Município de go Pano DAS-12 1 PP-1 	• Livre provaram an comido ido Prefeita, doire paradores de tiplom de Mel maior 
Assessor Técnico 
- Revelaria do Gorem) Municipal • DAS-12 2 PP-1 Livre provimato prlo Prefeito Assesta Técnico da Ouvidoria Coal 

- Ouvidoria Gtral • DAS41 2 PP-1 Livre amianto em mini° pelo Pateia, dant ettarkes de Siam é inel superior . 
ASSISSOr Valia 
- Semeara do Come Municipal DAS-2 2 PP4 Livre provimento pelo Prefeito, derare portadores de irploosa de nivd universitirio, 

em experiente compovada dm arso de pós-araduação um 	do Rem Esse Social 
Assessor 'fénico da Ouvidoria Geral 
- Ouvidoria Geral do Musicai° é Sio Paulo 

DAS-12 • 2 PP4 Livre provando em emano' pelo Prefeito, dentre portadores rk diploma é Md sopeia 

Assessor %aia da Ouvidcrie Geral 
- Ouvidoria Gol do Mandei° é Sio Pado DAS42 5 PP-I Livre provimento ao comado uelo Prefeita 

• Anima Térmico 11 da Ouvidoria Geral 
-Oxidada Guel do /iniciado &Sio Pelo DAS-11 1 PP4 Livre Provirmo eu amasio pelo Pateai rime servidora sasicipais pendam de Opima ê riml maix. 
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Yoshie K 
RF 11.370 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13199 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.199 30/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria Geral do 

Municipio nos locais que especifica, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 183/2001 (ver documento) 

Autor(es): Celso Jatene 
Regulamentação: Decreto no 41.631/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/5/2011 
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Folha a° 3 3 	do 

Processo n°  t 0.o 32.1 ( s 
Yoshle Ka 	wada 
RF 11.370 

LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto n 0  40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 3° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pa e 1 of 1 
Fala n° 3 11 
	do 

Processo n'oi 0-43 3 2 t 

Yoshla 	 ada 
RF 11.370 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 

Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema 
Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem 
a devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 

[ Back 

htt g://cm332adm/scriins/wxis.exe/iah/ 	 3/6/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



LEI N 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n° 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1° - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 2° - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2° - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das  

normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 40  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5° - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a titulo precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1° - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 2° - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7° - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8° - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentara Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei n 0  8.987, de 13 de . 
fevereiro de 1995; 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
1) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitara seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9° - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal n 0  
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
V - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 

VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1° - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 2° - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6° desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei n 0  
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público,aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1° - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 2° - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ao pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3° - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10  - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 20  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 

dos artigos 36 e 37 da Lei n° 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A nexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 

- para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deverãestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 

- reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. 24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 10  - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 30  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2 0  
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 40  - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 10  - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 20  - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos nsumos próprios do setor. 
§ 30  - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 40  - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 50  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 

celebração dos contratos. 
CAPITULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPÍTULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 
§ 20  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 

Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3 0 , o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6°, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2° da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os Incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 6°, "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 
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RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13284 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 13.284 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o exercicio da fiscalizaçao dos orgaos e serviços publicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 23/2001 (ver documento) 
Autor(es): Eliseu Gabriel 

Regulamentação: Decreto no 42.225/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

o 
	 [ Back 

o 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

3/6/2011 
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LEI No 13284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador F. -iiliseu Gabriei - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1 0  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2 0  - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3 0  - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 

que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
✓ - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2 0  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 4 0  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 

- objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3 0  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13599 

Total de referências 

Page 1 of 1 
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1/1 
Título: LEI No 13.599 06/06/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a divulgaçao dos textos de atos legais de ambito municipal, via internet, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 263/2001 (ver documento) 

Autor(es): Claudio Fonseca 

[ Back 

httia://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialil 
	

3/6/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



Folha n3 1.1 5-  
Processo n30 .494Z321 t 
Yoshle Kern 	ade 
RF 11.370 

LEI NO 13.599, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos legais de âmbito municipal, via Internet 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo, incluído neste o Tribunal de Contas do 
Município, bem como as entidades da administração indireta municipal, deverão divulgar, 
em "site" específico da Internet, desde que existente, o texto de seus atos legais de âmbito 
municipal. 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-normativos poderá ser resumido. 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14029 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
Autor(es): José Police Neto 

Regulamentação: Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

hnip://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/6/2011 
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LEI Ne 14J)29, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
dele9ado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção 1 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2 0  São direitos básicos do usuário: 
1 - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 3 0  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 2 0  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5 0  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6° O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 7° O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1° Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 2° Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPITULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 70, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 2 0  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1 0  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3 0  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14173 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.173 26/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 170/2006 (ver documento) 
Autor(es): José Police Neto 

Regulamentação: Decreto no 47.972/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.990/2009 - Os indicadores de desempenho de que trata esta Lei serão apontados 
também por Subprefeitura. (ver documento) 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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LEI No 14.173, DE 26 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei no 170/06, do Vereador José Police Neto - PSDB) 
Estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção I 
Dos Objetivos 

Art. 1 0  Esta lei estabelece indicadores de desempenho relativos à qualidade dos 
serviços públicos no Município de São Paulo, objetivando a proteção e defesa dos 
usuários de serviços públicos e dos consumidores, em consonância com os arts. 5 0 , 
inciso XXXII, e 175, parágrafo único, inciso II, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, e inciso X do art. 6 0  da Lei Federal no 8.078, de 
11 de setembro de 1990, e Lei no 14.029, de 14 de julho de 2005, Código de Defesa 
do Usuário dos Serviços Públicos visando: 
I - à defesa dos interesses dos seus usuários e consumidores; 
II - à prática de ações preventivas de fiscalização dos serviços públicos, de forma a 
evitar danos aos seus usuários e consumidores. 
Parágrafo único. O disposto nesta lei aplica-se aos serviços públicos prestados pela 
Administração Pública direta e indireta e por prestadores de serviços mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 20  A qualidade dos serviços públicos será aferida por indicadores de desempenho, 
que têm por objetivos possibilitar: 
I - a defesa preventiva dos consumidores e dos usuários de serviços públicos; 
II - níveis crescentes de: 
a) universalização dos serviços públicos; 
b) continuidade dos serviços públicos; 
c) rapidez no restabelecimento dos serviços públicos; 
d) qualidade dos bens e serviços públicos; 
III - a redução gradativa dos: 
a) custos operacionais dos bens e serviços públicos; 
b) redução do desperdício de produtos e serviços; 
IV - a melhoria da qualidade do meio ambiente e das condições de vida da população. 
Art. 30  Os indicadores de desempenho, previstos nesta lei, referem-se aos seguintes 
serviços públicos considerados essenciais à população da Cidade de São Paulo: 
I - saúde pública; 
II - educação básica; 
III - segurança no trânsito; 
IV - proteção do meio ambiente; 
V - limpeza pública; 
VI - transportes públicos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

Seção II 
Das Definições 
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Art. 40  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - indicador de desempenho: é o instrumento utilizado para medir a qualidade de 
determinado serviço público; 
II - serviços públicos: são aqueles assim definidos pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Constituição do Estado de São Paulo e Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 
III - qualidade dos serviços públicos: consiste na adequação dos serviços ao uso e à 
satisfação dos consumidores e usuários, observadas as necessidades de sua 
universalização e a racionalização dos custos decorrentes. 

CAPITULO II 
DA CERTIFICAÇÃO E SANÇÕES 

Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  As infrações às normas desta lei serão penalizadas especificamente pelas 
sanções previstas na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Município de São Paulo) e nos regulamentos das 
entidades da administração indireta, sem prejuízo de outras de natureza 
administrativa, civil ou penal. 
§ 1 0  Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a qualquer título, 
as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de delegação, com base na 
legislação vigente. 
§ 2 0  (VETADO) 

CAPITULO III 
DOS INDICADORES DE DESEMPENHO 

Seção I 
Dos Serviços de Saúde Pública 

Art. 7 0  Esta seção define os indicadores relativos à saúde pública no Município de São 
Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na saúde pública os 
atendimentos realizados em estabelecimentos de saúde administrados pelo Município 
ou que atuam por contrato, parceria ou convênio. 
Art. 8 0  A quantificação dos níveis de ações de saúde será calculada considerando o 
seguinte: 
I - nível de exames preventivos de saúde (adulto e infantil); 
II - tempo médio de atendimento para consultas (adulto e infantil); 
III - tempo médio de atendimento para análises clínicas (adulto e infantil); 
IV - tempo médio de atendimento para outros procedimentos (adulto e infantil); 
V - tempo médio para a realização de procedimentos de alta complexidade; 
VI - número de crianças vacinadas. 

Seção II 
Dos Serviços de Educação Básica 

Art. 9 0  Esta seção define os indicadores dos serviços de educação básica no Município 
de São Paulo. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, enquadram-se na educação básica os 
ensinos infantil, fundamental e médio ministrados em estabelecimentos públicos 
municipais ou que atuam por contrato ou convênio. 
Art. 10. A quantificação dos índices de ensino será calculada considerando: 
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I - nível de universalização da educação infantil; 
II - nível de universalização do ensino fundamental; 
III - nível de universalização do ensino médio; 
IV - nível de evasão escolar; 
V - nível de alfabetização na faixa etária; 
VI - nível de repetência dos alunos; 
VII - nível de formação/graduação dos professores; 
VIII - nível de adequação série/idade; 
IX - nível de compatibilidade bairro/escola; 
X - desempenho apurado no Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos 
Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, estabelecido pela Lei no 14.063, de 
14 de outubro de 2005. 

Seção III 
Dos Serviços de Segurança no Trânsito 

Art. 11. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de segurança no 
trânsito do Município de São Paulo. 
Art. 12. A quantificação dos índices de ocorrências será calculada considerando: 
I - número proporcional de acidentes fatais ocorridos no trânsito em cem mil 
habitantes, no conjunto e no período considerado; 
II - número proporcional de acidentes no trânsito com lesões em cem mil habitantes, 
ocorridos no conjunto e no período considerados; 
III - média aritmética mensal dos congestionamentos, medida em quilômetros, nos 
horários de picos. 

Seção IV 
Dos Serviços de Proteção ao Meio Ambiente 

Art. 13. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de proteção ao 
meio ambiente no Município de São Paulo. 
Art. 14. A quantificação dos índices de qualidade do meio ambiente será calculada 
considerando o seguinte: 
I - área verde por habitante por metro quadrado; 
II - área de lazer por habitante por metro quadrado; 
III - a qualidade dos índices de qualidade do ar; 
IV - a qualidade da água do sistema fluvial. 
Art. 15. A quantificação dos níveis de ruído será expressa pelo indicador que mede o 
ruído médio em decibéis, nos termos da legislação vigente e pelo número de 
reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 
Art. 16. A quantificação dos níveis de poluição visual será expressa pelo número de 
licenças de circulação de anúncios ou de instalação de placas concedidas pelo órgão 
competente, pelo número de anúncios ou placas retiradas de circulação e pelo número 
de reclamações de cidadãos aos órgãos competentes. 

Seção V 
Dos Serviços de Limpeza Pública 

Art. 17. A quantificação dos índices de coleta e destinação final de lixo será calculada 
considerando o seguinte: 
I - população atendida por coleta de lixo; 
II - população atendida por coleta de lixo seletiva; 
III - proporção de lixo seletivo coletado; 
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IV - destinação final do lixo; 
V - varrição de logradouros públicos. 

Seção VI 
Dos Serviços de Transportes 

Art. 18. Esta seção define os indicadores de desempenho dos serviços de transporte 
coletivo urbano do Município de São Paulo e será calculada considerando o seguinte: 
I - tempo médio de espera nos terminais de transferência utilizados para o embarque 
de passageiros para o transporte urbano; 
II - tempo médio de espera nas paradas intermediárias entre o terminal de 
transferência de saída e o de chegada; 
III - tempo médio para o deslocamento dos trabalhadores de seus domicílios aos locais 
de trabalho; 
IV - velocidade média do deslocamento do ônibus em horário normal e em horário de 
pico; 
V - nível médio de pontualidade por empresa; 
VI - nível de limpeza da área de circulação dos terminais de transferência; 
VII - nível de limpeza dos banheiros públicos dos terminais de transferência; 
VIII - nível de limpeza, conservação e manutenção da frota. 

Seção VII 
Do Nível de Satisfação dos Usuários dos Serviços Públicos 

Art. 19. (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 

Seção VIII 
Das Fórmulas que Expressam os Indicadores de Desempenho 

Art. 22. As fórmulas matemáticas que expressarão os indicadores de desempenho 
previstos neste Capítulo serão definidas em decreto regulamentador expedido pelo 
Poder Executivo. 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer outros 
indicadores, bem como outros serviços, além dos estabelecidos nesta lei, como 
indicadores de desempenho de qualidade dos serviços públicos. 

CAPÍTULO IV 
DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA DOS MUNÍCIPES NA AVALIAÇÃO DE QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 23. Todo cidadão residente no Município de São Paulo, maior de idade, ou 
entidades representativas da sociedade podem atuar voluntariamente na avaliação da 
qualidade dos serviços públicos previstos no art. 3 0  desta lei. 
§ 1 0  Este trabalho não trará qualquer ônus para a PMSP. 
§ 20  A atuação do voluntário consistirá na avaliação, feita pessoalmente ou por meio 
de correspondência, fax ou via eletrônica, em formulário próprio, conterá o seu nome e 
identificação e deverá ser dirigida à Ouvidoria dos órgãos ou dos prestadores do 
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Folha n° 5 4- 	do 
Processo n°0 €K) 	11  
Yoshle Kamel wada 
RF 11.370 

serviço ou à Ouvidoria Geral do Município e deverá ser parte integrante da avaliação 
geral dos respectivos serviços públicos. 
§ 30  Os serviços públicos prestados pela Administração Pública direta e indireta e por 
prestadores de serviços mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra 
forma de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio deverão manter caixa 
de sugestões e formulário próprio para avaliação dos serviços nos locais destinados à 
prestação dos serviços e de intenso fluxo de usuários e consumidores. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Na execução desta lei, os órgãos e entidades da Administração direta e 
indireta, e de serviços delegados prestarão toda a colaboração solicitada e, em 
especial, fornecerão os dados necessários para avaliação dos indicadores de 
desempenho da qualidade dos serviços públicos referidos no art. 30• 
Art. 25. Para fins de elaboração dos indicadores de desempenho também deverão ser 
considerados os dados obtidos pela Ouvidoria Geral do Município e Ouvidorias dos 
órgãos e prestadores de serviços, os dados apurados nas caixas de sugestões, bem 
como as pesquisas de opinião com os usuários. 
Art. 26. Os dados relativos a avaliação de desempenho dos serviços públicos deverão 
compreender o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano. 
Art. 27. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a partir de sua publicação. 
Art. 28. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.370 

o 

LEI No 14.990, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 244/08, do Vereador José Américo - PT) 
Dispõe sobre a aferição e divulgação, por Subprefeitura, dos indicadores de 
desempenho relativos à qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de 
que trata a Lei no 14.173, de 26 de junho de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
setembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Por ocasião de sua aferição, os indicadores de desempenho relativos à 
qualidade dos serviços públicos no Município de São Paulo de que trata a Lei no 
14.173, de 26 de junho de 2006, serão apontados também por Subprefeitura, sem 
prejuízo das demais disposições estabelecidas pela referida lei. 
Art. 2 0  Os dados referentes à aferição dos indicadores de desempenho a que se refere 
o art. 1 0  desta lei serão divulgados na página da Prefeitura na Internet. 
Art. 3o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setembro de 2009, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14645 

Total de referências : 

Pa e 1 of 1 
Folha n° 	 do 

Processo n° oi .'32 Z) ii 
 

Yosh wada 
RF 11.370 

1/1 

Título: LEI No 14.645 18/12/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o envio ao órgão fiscalizador de trânsito dos registros de tacógrafos utilizados 
nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, bem como a 
instalação de aparelhos para limitação e aferição de velocidade, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 688/2006 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 24/5/2011 
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Folha n° 	O 
Processo n° Q 1 , 0.,Q  

Yoshle Karn 	wada 
RF 11.370 	a 

do 

LEI No 14.645 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 688/06) 
(VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 
Dispõe sobre o envio ao órgão fiscalizador de trânsito dos registros de tacógrafos 
utilizados nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, bem 
como a instalação de aparelhos para limitação e aferição de velocidade, e dá outras 
providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam os concessionários e permissionários obrigados a enviar, periodicamente, 
ao respectivo órgão de trânsito fiscalizador, os registros dos tacógrafos instalados em 
todos os veículos que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Caberá ao órgão competente da Administração Pública fiscalizar a 
totalidade dos veículos que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros do Município de São Paulo. 
Art. 2° A eventual constatação do excesso de velocidade, através da leitura dos 
registros a que alude o art. 10  desta lei, acarretará aos infratores as respectivas 
sanções previstas no Código de Trânsito Brasileiro, sem prejuízo das penalidades 
previstas no Regulamento de Sanções e Multas - RESAM. 
Art. 3 0  Ficam os concessionários e permissionários obrigados a instalar, em local de 
fácil visibilidade, no interior de todos os veículos que integram o Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, painéis numéricos digitais, 
devidamente conectados aos tacógrafos, para controle e constatação dos passageiros 
da velocidade utilizada pelo condutor do veículo. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4° É de obrigatoriedade dos concessionários e permissionários a instalação de 
limitadores de velocidade em todos os veículos equipados com motores eletrônicos que 
integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São 
Paulo, impedindo que os veículos trafeguem em velocidades superiores às definidas 
pelas normas e critérios técnicos estabelecidos pelo órgão gestor. 
Art. 5° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6° O não-atendimento ao disposto na presente lei (VETADO) implicará a imposição 
de multa diária no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por veículo. 
Parágrafo único. O valor de que trata o "caput" deste artigo será atualizado pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 
Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 
de dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

1 of 1 
Folha n° G 1 
Processo n° o 040 3.z  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 41631 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 41.631 21/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispoe sobre a obrigatoriedade 
da afixaçao do numero do telefone da Ouvidoria Geral do Municipio nos locais que especifica, 
e da outras providencias. 

[ Back 
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¡Folha n° 	2. 
Processo n° 

Yoshie Komel 	ada 
RF 11.370 

DECRETO No 41.631, 21 DE JANEIRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Em cumprimento ao disposto na Lei no 13.199, de 30 de outubro de 2001, os 
órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, bem como as empresas 
concessionárias e permissionárias deserviços públicos municipais ficam obrigados a manter 
afixados, em locais visíveis, cartazes contendo o número do telefone da Ouvidoria Geral do 
Município. 
Parágrafo único - A escolha dos locais para afixação dos cartazes com o número do telefone 
da Ouvidoria Geral do Município é da responsabilidade de cada órgão ou empresa 
concessionária ou permissionária. 
Art. 2 0  - A Ouvidoria Geral do Município é responsável pela confecção dos cartazes que 
deverão conter sua logomarca e número de telefone para atendimento ao público, mediante 
ligação gratuita. 
§ 1 0  - Os cartazes, que deverão ser retirados na sede da Ouvidoria Geral do Município, 
serão colocados à disposição dos órgãos e empresas solicitantes, em quantidade suficiente 
ao atendimento do disposto no artigo 1 0  deste decreto. 
§ 20  - Na hipótese da Ouvidoria Geral do Município não dispor do número total de cartazes 
solicitados, deverá providenciar sua confecção para atendimento da demanda, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contado da data da formalização do requerimento pelo órgão ou 
empresa. 
Art. 30  - Se for necessária, a confecção de cartazes auto-colantes para afixação em locais 
móveis será de inteira responsabilidade do órgão da Administração Direta ou Indireta ou da 
empresa concessionária ou permissionária que deva utilizá-los, cabendo à Ouvidoria Geral 
do Município fornecer as informações imprescindíveis à manutenção do mesmo padrão dos 
cartazes por ela confeccionados. 
Art. 40  - Incumbe à Ouvidoria Geral do Município manter o controle dos órgãos solicitantes 
e do número de cartazes solicitados e fornecidos. 
Art. 5 0  - Os órgãos da Administração Direta e Indireta, bem como as empresas 
concessionárias ou permissionárias de serviços públicos municipais, deverão, no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da publicação deste decreto, informar à Ouvidoria Geral do Município 
o número de cartazes de que necessitam. 
Art. 60  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50514 

Total de referências : 

Page 1 of 1 
Folha n° 
	

do 

Processo 	
Of 

Título: DECRETO No 50.514 20/03/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta, 

Revogação: Decreto no 50.675/2009 - Revoga o art. 7 0  deste Decreto. (ver documento) 
Alterações: Dec. 50.542/2009 - Altera o art. 10 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 50.675/2009 - Altera o "caput" dos arts. 4 0  e 6 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Processo n' o i . 4,0 .?.., 

Yoshie Kame Á ufa 
RF 11.370 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1°. Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 2°. O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1°. Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 2°. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 3°. Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 3°. Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 
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Processo n° () 0.()ãz• 

Yoshle Kamel 	da 
RF 11.370 

Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1°. As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. 

Art. 9o. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5 0 , alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	 Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 10 do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 40  e o "caput" do artigo 6 0  do Decreto no 50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7 0  
do Decreto no 50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	1 

Processo n° o ( 
do 

ãz  
1 Serviços 1A Cidade ¡Compras 1 Noticíasl[Governo !Busca no Po anWshle Kamel T da 

COE INFORMA Chuviscos em pontos isolados da Capital. 4,-, r"."Wiaoc .f3tzp3 e 4 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 168 	Ano: Ir06-9—  Secretaria: rSMT 

Enviar' 	Pa 

Foram encontradas 2 ocorrências 
M.102........30.13£~008.09 ■ 0333 

1. PORTARIA N°: 168 Ano: 2007 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
5/4/2007, Folha 26 

Ementa: 

REDUZ PONTO PRIVATIVO DE TAXI COMUM N. 482 (C.L.P. 17.14.018). 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 168 Ano: 2007 Secretaria: SMT 

Publicação 	Retificação 
1/12/2007, Folha 31 19/12/2007, Folha 25 

Ementa: 

REGULAMENTO DE SANCOES E MULTAS-RESAM APLICAVEIS AOS CONCESSIONARIOS/PERMISSIONARIOS DO SERVICO TRANSPORTE 
COLETIVO.REVOGA P 97/05. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digitai 1 São Paulo, 24 de Maio de 20111 Rã Contato 1 Mapa do site 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnumer... 24/5/2011 
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Ken, no ;miai 1 
WWi 3 e 4 

I - Padrão de QUALIDADE; 

II - Padrão de EFICIÊNCIA; 

III - Padrão de SEGURANÇA. 

Art. 3 0  - Nos termos da legislação e contratos vigentes fica instituído o Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, a ser aplicado aos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros através de enquadramentos estabelecidos pelo não atendimento de: 

1 serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 rãoVerno 

COE INFORMA. Chuviscos ern pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 168 Ano: 2007 Secretaria: SMT 

rnir 

PORTARIA 168/07 - SMT 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de readequação do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, 
instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005; 

CONSIDERANDO a necessidade de se instituir o Regimento Interno das Comissões de Julgamento das 
sanções e multas previstas no RESAM, conforme o art. 3 0  da Portaria n. 091/07 - SMT-GAB, de 12 de julho 
de 2007; 

CONSIDERANDO a conveniência e maior eficiência que decorre da disciplina conjunta do Regulamento de 
Sanções e Multas e do Regimento Interno das Comissões que apreciam os recursos administrativos 
interposto pelos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros do Município de São Paulo; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Regulamento de Sanções e Muitas - RESAM, instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 
de novembro de 2005, que disciplina sanções e multas aplicáveis aos concessionários e permissionários do 
Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, e o Regimento Interno 
das Comissões de Julgamento de Recursos de autos de infrações lavrados em decorrência de sanções e 
multas previstas no RESAM, passam a vigorar nos termos disciplinados na presente Portaria. 

Titulo 1- Do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM 

Art. 2° - O descumprimento das obrigações estatuídas na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, no 
Decreto n° 42.736, de 19 de dezembro de 2002, no contrato de concessão e de permissão do Serviço de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e demais normas aplicáveis acarretará aos operadores as 
seguintes sanções: 

I - Advertência escrita; 

II - Muita contratual; 

III - Apreensão do veículo; 

IV - Afastamento do empregado; 

V- Intervenção total ou parcial; 

VI - Rescisão do contrato; 

VII - Declaracão de caducidade da concessão. 

.http://www3.prefeitura.sp.gov.br/eadlerrilseeretarias/negoe  ios juridicoskadlerrilintegra.asp... 24/5/2011 

Art. 40  -o RESAM será aplicado através da fiscalização administrativa e operacional exercida pela São 
Paulo Transporte S.A. - SPTRANS, especialmente contratada por esta Secretaria para a prestação de 
serviços voltados para a gestão do transporte coletivo, em consonância com o artigo 29 da Lei n° 13.241/01, 
ou diretamente pela Secretaria Municipal de Transportes nos casos de sua exclusiva competência. 

Art. 50.  Ocorrendo infração será lavrado o "Auto de Infração - AI", conterá, conforme o enquadramento, os 
itens abaixo: 

I - Data da emissão; 

II - Número do AI; 

III - Código, nome do consórcio ou da empresa operadora ou da cooperativa; 

IV - Prefixo do veiculo ou placa, quando aplicável; 

V - Data e hora da ocorrência; 

VI - Sentido (CB, BC, Circular), quando aplicável; 

VII- Local (TP, TS, Percurso), quando aplicável; 

VIII - Código, tipo e denominação da linha, quando aplicável; 

IX - Código alfa numérico correspondente à infração cometida conforme descrição dos Anexos desta 
Portaria e, quando o caso, breve descrição da infração; 

X - Endereço - Local da constatação da infração, quando for o caso; 

XI - Valor da multa expresso em reais, quando aplicável; 

XII - Prazo para correção, quando aplicável; 

XIII - Número do A.I. anterior na hipótese de reincidência; 

XIV - Número ou nome do documento de origem (Boletim de Irregularidade, Demonstrativo de 
Descumprimento de Partida, ou outro); 

Art. 6° - O "Auto de Infração - AI", será expedido e disponibilizado ao operador pela SPTRANS, através do 
documento "Protocolo de Entrega de Auto de Infração", no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da 
ocorrência. 

Parágrafo Único - O "Protocolo de Entrega de Auto de Infração" deverá ser retirado pelo operador, 
diariamente, no Setor de Protocolo, no horário comercial. 

Art. 70  - O operador autuado poderá recorrer, através de defesa escrita, apresentada no prazo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente da data da ciência. 

http://www3.prefeiturasp.gov.br/eadletn/secretarias/negoeios  juridicoskadlerrilintegra.asp... 24/5/2011 
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§ 1° - A não interposição de recurso no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria 
importará na realização de desconto do valor da respectiva multa na remuneração existente em favor do 
operador. 

§ 2° - Se a decisão do recurso mencionado no parágrafo anterior for desfavorável e decorrer o prazo para a 
interposição de recurso para a 2° instância, no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria, 
o valor da multa será descontado da remuneração. 

Art. 8° - A defesa deverá ser apresentada para a Comissão de Infrações e Multas - COMIM, órgão colegiado, 
instituído pelo Secretário Municipal de Transportes para apreciar e julgar os processos decorrentes das 
autuações previstas no RESAM, na forma prevista no Titulo II da presente Portaria. 

Art. 9° - Serão instituídas tantas comissões quantas forem necessánas para o julgamento dos recursos, que 
serão constituídas de: 

a) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) suplentes, indicados pelo Secretário Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo 
de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS; 

§ 1° - A presidência da comissão será indicada pelo Secretário Municipal de Transportes. 

§ 20 - As Comissões de Infrações e Multas deverão seguir as determinações do Regimento Interno definido 
no Titulo II da presente Portaria. 

Art. 10- Da decisão proferida pelas Comissões de Infrações e Multas caberá recurso, na forma e prazos 
previstos no Titulo II da presente Portaria, que será recebido sem efeito suspensivo, desde que apresentada 
caução em dinheiro do valor correspondente à sanção ou multa aplicada pela COMIM. 

§ 1° - O prazo para interposição do recurso para a 2° Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente da data do julgamento do recurso interposto perante as Comissões de 
Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento. 

§ 2° - Não sendo conhecido, ou tendo sido negado provimento ao recurso previsto no caput do presente 
artigo, o valor da caução em dinheiro prestada será retido para o pagamento da multa respectiva, sem 
prejuízo do desconto da remuneração nos casos em que houver a necessidade de se proceder a correção 
dos valores das multas devidas. 

§ 3° - Provido o recurso previsto no caput do presente artigo, ocorrerá a realização de crédito no valor da 
caução, em favor do operador. 

Art. 11 - Para efeito de aplicação das sanções e multas, as infrações previstas no Anexo - I desta Portaria 
estão classificadas de acordo com os padrões de QUALIDADE, EFICIÊNCIA e SEGURANÇA em LEVES, 
MÉDIAS, GRAVES e GRAVESSIMAS estabelecendo também o prazo de correção, cabendo, a cada grupo, 
as seguintes penalidades: 

I - As infrações LEVES serão punidas com advertência e, na reincidência, com multa de R$ 180,00 (cento e 
oitenta reais); 

II - As infrações MÉDIAS serão punidas com multa de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), consideradas em 
dobro no caso de reincidência; 

III - As infrações GRAVES serão punidas com multa de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), 
consideradas em dobro no caso de reincidência; 

IV - As infrações GRAVÍSSIMAS serão punidas com multa de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), 
consideradas em dobro no caso de reincidência; 

-http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp... 24/5/2011 
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Art. 12- As infrações decorrentes do descumprimento das partidas programadas estão previstas no código 
G-48 do Padrão de Eficiência. 

Parágrafo Único - Não será caracterizada a infração, quando ocorrer compensação de uma partida na faixa 
horária anterior, ou postenor, àquela onde foi constatada a defasagem, exceto na primeira e última faixa 
horária verificada. 

Art. 13- A reincidência restará caracterizada se, no período de 45 (quarenta e cinco) dias para as infrações 
de natureza LEVE, 90 (noventa) dias para as infrações de natureza MÉDIA, 180 (cento e oitenta) dias para 
as infrações de natureza GRAVE, e 360 (trezentos e sessenta) dias para as infrações de natureza 
GRAVISSIMA, ocorrer nova infração do mesmo enquadramento, pelo mesmo prefixo ou linha. 

Art. 14- A cada infração cometida serão computados os seguintes números de pontos: 

I - leve -0,2 ponto; 

II - média - 0,3 ponto; 

III - grave - 0,7 ponto; 

IV - gravíssima - 1 ponto. 

Art. 15 - A pontuação será cumulativa e ponderada pelo número de veículos de cada frota de referência para 
o subsistema estrutural e da frota patrimonial para o subsistema local, sendo os pontos atribuídos a cada 
infração cometida, que prescreverão nos seguintes prazos, contados da data da infração: 

I - Infrações Leve e Média - seis meses; 

II - Infrações Grave e Gravíssima - doze meses. 

§ 1°- Para efeito do cálculo da pontuação ponderada, serão consideradas as frotas de referência e 
patrimonial informadas pela SPTRANS, relativas ao último dia útil do mês anterior. 

§ 2° - A pontuação ponderada será acumulada por contrato de concessão ou termo de permissão. 

§ 3° - A pontuação ponderada será apurada todo primeiro dia útil de cada mês, e comunicada formalmente 
aos operadores, independentemente de qualquer outra medida que venha a ser adotada pela SPTRANS. 

§ 40  - A interposição dos recursos previstos nessa Portaria interrompe a contagem do prazo prescricional. 

Art. 16- Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 1,4 (um virgula quatro) e inferior a 2,4 (dois 
vírgula quatro) pontos por veiculo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela 
SPTRANS, visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "a" do item 5.6 do contrato de 
concessão ou na letra "a" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

Art. 17 - Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 2,4 (dois vírgula quatro) e inferior a 3,4 (três 
vírgula quatro) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS 
visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "b" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "h" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp... 24/5/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 5 of 24 

Art. 18- Apurada pontuação acumulada e ponderada igual ou superior a 3,4 (três vírgula quatro) e inferior a 
7 (sete) pontos por veiculo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS, 
visando à aplicação da penalidade contratual prevista na letra "c" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "c" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, poderá ser aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do artigo seguinte. 

Art. 19- Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos artigos 16,17 e 18, a Secretaria Municipal 
de Transportes poderá propor a caducidade da concessão ou da permissão, sempre que considerar 
relevante a pontuação atingida, observadas as disposições dos § 3° do art. 34 e § 2° do art. 37 do Decreto 
n° 42.736/02, e sempre que a operadora atingir o limite de 7 (sete) pontos por veiculo. 

Art. 20 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Municipal de 
Transportes, acarretará ao concessionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme 
Anexo - II (dois) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Municipal de 
Transportes. 

Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o concessionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo-
lhe assegurado o direito de defesa. 

Art. 21 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Municipal de 
Transportes, acarretará ao permissionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme 
Anexo - III (três) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Municipal de 
Transportes. 

Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o permissionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo-
lhe assegurado o direito de defesa. 

Art. 22 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir no serviço delegado, com o fim de assegurar 
a adequação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. 

§ 1° - A intervenção, prevista na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, quando parcial, incidirá apenas 
nas linhas em que tenham sido constatadas infrações de natureza grave. 

§ 2° - A intervenção parcial será suspensa pelo Secretário Municipal de Transportes, assim que constatada a 
normalização do serviço. 

Art. 23 - Declarada a intervenção, a Secretaria Municipal de Transportes deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar responsabilidades, 
assegurando o direito de defesa. 

Parágrafo Único - O procedimento administrativo mencionado no caput deverá ser concluído em 30 (trinta) 
dias, prorrogáveis por períodos idênticos, desde que necessário para a comprovação das causas 
determinantes e apuração das responsabilidades. 

Art. 24 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade do serviço e pelo 
período máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 10_ Verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço na forma prevista em contrato, encerrar-
se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão ou permissão. 

§ 2° - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor. 

Art. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, antes de decretada a intervenção na prestação do 
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serviço público, determinar que os demais concessionários ou permissionários prestem o serviço na área 
desatendida. 

Parágrafo Único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para a normalização 
da prestação do serviço, tais como requisição temporária dos recursos materiais e humanos, conforme 
disposto no artigo 6°, § 2°, da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Art. 26 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que couber, 
as disposições contidas na regulamentação vigente. 

Parágrafo Único - A intervenção ocorrerá na área onde se verificar os pressupostos para sua decretação, 
podendo ou não abranger todos os operadores. 

Art. 27- Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao concessionário no qual 
se verifique: 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento ou localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária portando ou utilizando durante a 
jomada de trabalho quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria 
identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access 
Module)", "transponder", "Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros embarcados no veículo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária ameaçar, atentar contra a vida 
ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da SPTRANS ou a serviço da mesma. 

Parágrafo Único - A critério da SPTRANS, o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido 
no pátio, até a realização de perícia técnica, assim como poderá ser suspensa a sua operação durante o 
prazo de tramitação do processo administrativo, podendo ser determinado à operadora o afastamento do 
empregado da atividade, que deu causa a irregularidade. 

Art. 28- Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao permissionário no qual 
se verifique: 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento e localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Operador autônomo, motorista, cobrador ou fiscal portando ou utilizando durante a jornada de trabalho 
quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 
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IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access 
Module)","transponder","Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros, embarcados no veículo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Operador autônomo, motorista, cobrador, auxiliares, fiscal, representante ou preposto da permissionária 
ameaçar atentar contra a vida ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da 
SPTRANS ou a serviço da mesma. 

§ 1° - A critério da SPTRANS o veiculo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido no pátio, até 
a realização de perícia técnica. 

§ 2° - Ficarão suspensos o operador autónomo, seus auxiliares e o veículo, objeto do procedimento 
administrativo, durante o prazo de tramitação do processo. 

Art. 29 - A fiscalização exercida pela SPTRANS, poderá suspender ou lacrar o veículo sempre que detectar 
irregularidades que comprometam a segurança dos passageiros ou de terceiros. 

Parágrafo Único - O veículo suspenso ou lacrado será administrativamente reintegrado ao sistema após a 
operadora informar ter sanado a irregularidade, e a constatação realizada através de nova vistoria pela 
SPTRANS. 

Art. 30- O preço da operação de apreensão do veiculo do sistema, com vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei 13.241/01, e nesta Portaria será de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 31 - O veículo do sistema apreendido, enquanto permanecer no pátio de estacionamento da SPTRANS, 
ficará sujeito ao pagamento de estadia, cujo valor encontra-se estabelecido no Decreto Municipal que Fixa o 
valor dos preços dos serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 1° - Cada estadia terá o período de 12 (doze) horas. 

§ 2° - Para fins de pagamento da estadia, também serão computadas as frações de cada período, na razão 
de 1/12 (um doze avos) dos valores previstos nos incisos I a IV. 

Art. 32 - Sem prejuízo da defesa, o operador fica obrigado a comunicar à SPTRANS, por escrito e em 24 
(vinte e quatro) horas, fato alheio à prestação do serviço, ocorrido independentemente de sua vontade e que 
não tenha conseguido evitar, que tenha concorrido para a caracterização de qualquer infração prevista nesta 
Portaria e Anexos, sendo Indispensável anexar a cópia do Boletim de Ocorrência Policial (B.O.), quando se 
tratar de fato tipificado como infração penal. 

§ 1°- Efetivada a comunicação e comprovada a existência do referido fato, as penalidades eventualmente 
impostas ficarão suspensas durante o prazo previsto para correção da respectiva infração. 

§ 2° - Até que cessem os efeitos do fato comunicado, o operador se sujeitará às penalidades cabíveis, 
inclusive a reincidência. 

§ 3° - A SPTRANS, poderá dilatar os prazos previstos no Anexo I, para correção da respectiva infração, 
desde que a gravidade do fato e as condições objetivas para saná-lo assim o exijam. 

Art. 33 - Os preços previstos nesta Portaria serão reajustados periodicamente, a critério da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Art. 34 - As multas e sanções previstas nesta Portaria deixarão de ser impostas apenas na hipótese de 
caracterização de força maior, devidamente comprovada e reconhecida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, não isentando o operador das demais sanções previstas em contrato. 
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Art. 35 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a 
correspondente delegação ou autorização do Poder Publico, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da Lei 13.241/01. 

Art. 36 - Fica a SPTRANS autorizada a exercer a fiscalização de qualquer tipo de serviço clandestino de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e a aplicar aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da 
Lei n°13.241/01. 

Parágrafo Único - Fica a cargo da SPTRANS a designação dos empregados autorizados a realizar a 
fiscalização de que trata este artigo. 

Titulo II - Do Regimento Interno das Comissões de Julgamento de Recursos de Infrações do Regulamento 
de Sanções e Multas - RESAM 

Art. 37 - Compete às Comissões referidas no art. 8° da presente Portaria apreciar e julgar os recursos 
interpostos contra as penalidades aplicadas aos concessionários e permissionários do serviço de transporte 
coletivo de passageiros, em decorrência das autuações previstas no Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, instituído na Titulo I desta Portaria. 

Art. 38 - As Comissões serão nomeadas pelo Secretário Municipal de Transportes, nos termos da legislação 
vigente, e serão supervisionadas pela Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, a quem 
compete: 

I - estabelecer e divulgar o calendário das sessões das Comissões; 

II - solicitar da Secretaria Municipal de Transportes os recursos necessários para o funcionamento das 
Comissões; 

II - sugerir a criação, extinção, ou agrupamento das Comissões; 

III - convocar, se necessário, reuniões plenárias e extraordinárias das Comissões; 

IV - encaminhar as sugestões e reivindicações das Comissões; 

V - encaminhar ao Secretário Municipal de Transportes as justificativas de faltas dos membros das 
Comissões às sessões de julgamento; 

VI - receber as citações e intimações, encaminhar para cumprimento ou adotar as providências cabíveis, no 
caso de eventuais determinações judiciais decorrentes das atribuições das Comissões; 

VII - prestar as informações disponíveis à Secretaria Municipal de Transportes e a SPTRANS para as 
providências de defesa judicial dos membros das Comissões no regular exercício de suas atribuições. 

Parágrafo Único - Para os impedimentos do titular da Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM, um substituto será nomeado pelo Secretário Municipal de Transportes. 

Art. 39 - A distribuição de todos os recursos interpostos entre as Comissões e, em cada Comissão, entre 
seus membros, adotará o princípio do sorteio e da sucessividade entre todos os integrantes em exercício em 
cada uma das Comissões. 

§ 1° - O sorteio se dará por processamento eletrônico e aleatório. 

§ 2° - Fica terminantemente vedada a redistribuição dos recursos entre as Comissões, exceto nas hipóteses 
de suspeição ou impedimento dos membros da Comissão, fato que será devidamente anotado, com a 
respectiva fundamentação, na ata de julgamento. 

§ 3° - Os autos dos recursos, em nenhuma hipótese, deixarão a sala das Comissões. 
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Art. 40 - As comissões se reunirão, no mínimo, uma vez por semana, instaurando suas sessões de 
julgamentos dos recursos interpostos desde que presentes 3 (três) de seus membros ou suplentes. 

Art. 41 - Verificado o quorum mínimo previsto no artigo anterior, as sessões das Comissões obedecerão a 
seguinte ordem: 

I - abertura, pelo Presidente da Comissão; 

II - leitura e aprovação da ata da sessão anterior; 

III - distribuição, nos termos presente Portaria, dos recursos interpostos após a sessão anterior; 

IV - julgamento dos recursos anteriormente distribuídos; 

V - apresentação de sugestões ou proposições sobre assuntos relacionados à Comissão; 

VI - encerramento da sessão, com encaminhamento da ata respectiva para ciência da Assessoria Jurídica 
de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, que determinará o seu arquivamento. 

Art. 42 - Os recursos serão julgados seguindo a ordem cronológica de interposição, obedecida a forma de 
distribuição descrita na presente Portaria. 

Art. 43 - Os recursos constantes da pauta de julgamento serão sucintamente relatados pelos membros a que 
foram distribuídos e, após fundamentação e proposta de decisão, submetidos aos demais integrantes 
presentes na sessão. 

§ 1°- Em nenhuma hipótese será admitida sustentação oral. 

§ 2° - Conhecido ou não o recurso, os votos de cada integrante serão contados, declarando o Presidente da 
Comissão o resultado do recurso interposto. 

§ 3° ,  O membro com voto vencido e divergente deverá redigi-lo, para que seja juntado aos autos. 

§ 4° - Todo pedido de vista deverá ser fundamentado e será registrado na ata, não constituindo exceção 
para o disposto no § 3 0  do art. 39 da presente Portaria. 

Art. 44 - Ao Presidente da Comissão, sem prejuízo do estabelecido nos dispositivos anteriores, compete: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Interno; 

II - preencher os dados constantes da planilha contida no Anexo - IV da Presente Portaria; 

II - organizar a distribuição dos processos entre os membros da Comissão, observando o estatuído na 
presente Portaria; 

III - abrir, suspender e encerrar as sessões de julgamento; 

IV - resolver questões de ordem e apurar votos; 

V - encaminhar as proposições dos membros de sua Comissão à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM; 

VI - as demais atribuições e responsabilidades de membro da Comissão. 

Art. 45 - Compete também aos membros da Comissão: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do regimento interno, devendo assinar o Termo de Posse, ato que 
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deverá preceder a primeira reunião da Comissão que irá compor; 

II - comparecer às sessões de julgamento, e justificar suas ausências; 

III - apontar e fazer consignar na ata quaisquer ocorrências relativas à indevida distribuição dos recursos, 
nos termos da Presente Portaria, antes de iniciar o julgamento dos recursos de sua Comissão; 

IV - assinar as atas das sessões de sua Comissão; 

V - relatar, por escrito, o voto do recurso que lhe for distribuído, apresentando sua fundamentação, 
proferindo um dos seguintes resultados: 

a) rejeição administrativa do recurso; 

b) não conhecimento do recurso por intempestividade, ilegitimidade de parte, e/ou inobservância de regras 
procedimentais; 

c) negar provimento ao recurso, com a manutenção da penalidade; 

d) dar provimento parcial ao recurso, indicando a penalidade correta que deverá ser aplicada; 

e) dar provimento ao recurso, cancelando da penalidade aplicada; 

VI - relatar e fundamentar por escrito: 

a) pedido de vista dos autos; 

b) determinação de diligências; 

c) declaração de impedimentos e suspeições nas mesmas hipóteses previstas no Código de Processo Civil 
(Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973), ou tenha participado da constituição da prova constante do recurso; 

VII - discutir e decidir a matéria apresentada pelos demais membros da comissão; 

VIII - apresentar assunto de relevância e sugestões, objetivando a boa ordem dos julgamentos e o correto 
procedimento de apreciação dos recursos; 

IX - prestar as informações devidas quando questionados seus atos no regular exercício de suas atribuições; 

X - encaminhar por escrito à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM a constatação de 
eventual anomalia regimental não sanada no âmbito da sua Comissão. 

§ 1° - A recusa imotivada e injustificada do desempenho das atribuições de membro da comissão, ou o 
comportamento desidioso, ardiloso ou evasivo, importará, pelo Presidente, Secretário, ou qualquer outro 
membro da Comissão na comunicação do fato à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, 
que solicitará as providências devidas ao Secretário Municipal de Transportes. 

§ 2° - Perderá o mandato o membro que: 

I - não tiver a justificativa de sua falta aceita pelo Secretário Municipal de Transportes; 

II - requerer ou solicitar diligências desnecessárias, procrastinando o julgamento de recursos; 

III - comportar-se de maneira antiética, desidiosa, ardilosa, evasiva ou cometer ato atentatório à dignidade 
do exercício da função; 

IV - alegar imotivada e injustificadamente suspeição ou impedimento nos recursos que lhe forem 
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distribuídos; 

V - descumprir disposição do regimento interno ou de normas administrativas aplicáveis à função de 
membro da Comissão; 

Art 46 - Verificados, na sessão de julgamento, impedimentos e suspeições do membro para o qual foi 
originalmente distribuído o recurso, o presidente deverá fazer a redistribuição entre os demais membros da 
comissão. 

Art. 47- Um dos membros de cada comissão atuará como Secretario, a quem compete: 

I - fazer constar das atas a justificativa das ausências dos membros às reuniões; 

II - convocar reuniões extraordinárias, sempre que for necessário, em virtude de aumento da quantidade de 
recursos não julgados; 

III - Comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais indícios de irregularidades 
das quais tome conhecimento ou relatadas pelos membros, dando ciência ao Presidente da Comissão; 

IV - organizar e coordenar os trabalhos da equipe administrativa de apoio à Comissão; 

V - organizar e supervisionar a distribuição de recursos materiais disponíveis; 

VI - encaminhar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Muitas as consultas e solicitações de 
esclarecimentos ou quanto à interpretação da legislação, notadamente ao Regulamento de Sanções e 
Multas- RESAM; 

VII - comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais desconformidades 
praticadas pelos membros das Comissões; 

Art. 48 - A função de membro das Comissões não caracteriza vínculo empregatício, nem de prestação de 
serviço com a Secretaria Municipal de Transportes ou com a São Paulo Transporte S/A, não gerando 
obrigação previdenciária, fiscal ou securitária. 

Art. 49 - Esta Portaria entrará em vigor 10 (dez) dias após a data de sua publicação, revogando-se a Portaria 
n. 97/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005, e demais disposições em contrário. 

OBS: QUADROS VIDE DOC 01/12/07, PAGS 32 A 40 

PORTARIA 168/07- SMT 

RETIFICAÇÃO 

PORTARIA E ANEXO PUBLICADOS NO DOC DE 01/12/07 POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO 

Port. 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LÊ: ... Art. 9° - 	 

a) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) suplentes, indicados pelo Secretário Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo 
de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS; ..." 

LEIA-SE: "... Art. 9° - 	  

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 
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Municipal de Transportes; 

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais; ..." 

ONDE SE LÊ: "...Art. 10 - 	 

§ 1°- O prazo para interposição do recurso para a 2° Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente da data do julgamento do recurso interposto perante as Comissões de 
Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento...." 

LEIA-SE: "...Art. 10 - 	 

§ 1°- O prazo para interposição do recurso para a 2° Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente da data da ciência do julgamento do recurso interposto perante as Comissões 
de Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento...." 

ANEXO I DA PORTARIA N.° 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LÊ: Código G57 

LEIA-SE: Código GR46 

ONDE SE LÊ: Código G58 

LEIA-SE: Código GR47 

ONDE SE LÊ: Código G63 

LEIA-SE: Código GR48 

PORTARIA 168/07 - SMT 

RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DA RETIFICAÇÃO DE PORTARIA PUBLICADA NO DOC DE 18/12/07, POR TER SADO 
COM INCORREÇÃO 

Port. 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LÊ: "... Art. 9° 	  

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais; ..." 

LEIA-SE: "... Art. 9° 	  
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a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais,... 

PORTARIA 168/07 - SMT 

RETIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DA RETIFICAÇÃO DE PORTARIA PUBLICADA NO DOC DE 18/12/07, POR TER SADO 
COM INCORREÇÃO 

Port. 168/07-SMT.GAB 

ONDE SE LÉ: "... Art. 9° 	  

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

c) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais,...' 

LEIA-SE: "... Art. 9° 	  

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais; ..." 

PORTARIA 168/07- SMT 

REPUBLICAÇÃO 

PUBLICADA NO DOC DE 01/12/07 POR TER SAIDO COM INCORREÇÃO 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade de readequação do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, 
instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005; 

CONSIDERANDO a necessidade de se instituir o Regimento Interno das Comissões de Julgamento das 
sanções e multas previstas no RESAM, conforme o art. 3 0  da Portaria n. 091/07 - SMT-GAB, de 12 de julho 
de 2007; 

CONSIDERANDO a conveniência e maior eficiência que decorre da disciplina conjunta do Regulamento de 
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Sanções e Multas e do Regimento Interno das Comissões que apreciam os recursos administrativos 
interposto pelos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros do Município de São Paulo; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído pela Portaria n. 097/05 - SMT-GAB, de 7 
de novembro de 2005, que disciplina sanções e multas aplicáveis aos concessionários e permissionários do 
Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo, e o Regimento Interno 
das Comissões de Julgamento de Recursos de autos de infrações lavrados em decorrência de sanções e 
multas previstas no RESAM, passam a vigorar nos termos disciplinados na presente Portaria. 

Titulo 1 - Do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM 

Art. 2° - O descumprimento das obrigações estatuídas na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, no 
Decreto n°42.736, de 19 de dezembro de 2002, no contrato de concessão e de permissão do Serviço de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e demais normas aplicáveis acarretará aos operadores as 
seguintes sanções: 

I - Advertência escrita; 

II - Multa contratual; 

III - Apreensão do veículo; 

IV - Afastamento do empregado; 

V - Intervenção total ou parcial; 

VI - Rescisão do contrato; 

VII - Declaração de caducidade da concessão. 

Art. 3° - Nos termos da legislação e contratos vigentes fica instituído o Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, a ser aplicado aos concessionários e permissionários do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros através de enquadramentos estabelecidos pelo não atendimento de: 

I - Padrão de QUALIDADE; 

II - Padrão de EFICIÉNCIA; 

III - Padrão de SEGURANÇA. 

Art. 4° - O RESAM será aplicado através da fiscalização administrativa e operacional exercida pela São 
Paulo Transporte S.A. - SPTRANS, especialmente contratada por esta Secretaria para a prestação de 
serviços voltados para a gestão do transporte coletivo, em consonância com o artigo 29 da Lei n° 13.241/01, 
ou diretamente pela Secretaria Municipal de Transportes nos casos de sua exclusiva competência. 

Art. 50  - Ocorrendo infração será lavrado o "Auto de Infração - AI", conterá, conforme o enquadramento, os 
itens abaixo: 

I - Data da emissão; 

II - Número do AI; 

III - Código, nome do consórcio ou da empresa operadora ou da cooperativa; 
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IV - Prefixo do veículo ou placa, quando aplicável; 

V - Data e hora da ocorrência; 

VI - Sentido (CB, BC, Circular), quando aplicável; 

VII - Local (TP, TS, Percurso), quando aplicável; 

VIII - Código, tipo e denominação da linha, quando aplicável; 

IX - Código alfa numérico correspondente à infração cometida conforme descrição dos Anexos desta 
Portaria e, quando o caso, breve descrição da infração; 

X - Endereço - Local da constatação da infração, quando for o caso; 

XI - Valor da multa expresso em reais, quando aplicável; 

XII - Prazo para correção, quando aplicável; 

XIII - Número do A.I. anterior na hipótese de reincidência; 

XIV - Número ou nome do documento de origem (Boletim de Irregularidade, Demonstrativo de 
Descumprimento de Partida, ou outro); 

Art. 6° - O "Auto de Infração- AI", será expedido e disponibilizado ao operador pela SPTRANS, através do 
documento "Protocolo de Entrega de Auto de Infração", no prazo máximo de 30 (trinta) dias da data da 
ocorrência. 

Parágrafo Único - O "Protocolo de Entrega de Auto de Infração" deverá ser retirado pelo operador, 
diariamente, no Setor de Protocolo, no horário comercial. 

Art. 7° - O operador autuado poderá recorrer, através de defesa escrita, apresentada no prazo de 10 (dez) 
dias, contados a partir do primeiro dia útil subseqüente da data da ciência. 

§ 1° - A não interposição de recurso no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria 
importará na realização de desconto do valor da respectiva multa na remuneração existente em favor do 
operador. 

§ 2° - Se a decisão do recurso mencionado no parágrafo anterior for desfavorável e decorrer o prazo para a 
interposição de recurso para a 2 instância, no prazo e forma estabelecidos no Titulo II da presente Portaria, 
o valor da multa será descontado da remuneração. 

Art. 8° - A defesa deverá ser apresentada para a Comissão de Infrações e Multas - COMIM, órgão colegiado, 
instituído pelo Secretário Municipal de Transportes para apreciar e julgar os processos decorrentes das 
autuações previstas no RESAM, na forma prevista no Titulo II da presente Portaria. 

Art. 90  - Serão instituídas tantas comissões quantas forem necessárias para o julgamento dos recursos, que 
serão constituídas de: 

a) 3 (três) membros titulares e 3 (três) suplentes indicados pelo Secretário 

Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando o Sindicato das Empresas de Transporte 
Coletivo de Passageiros da Cidade de São Paulo - SPURBANUSS e 1 (um) membro titular e 1 (um) membro 
suplente indicados pelos permissionários, por meio de documento assinado pela maioria de seus 
representantes legais; 
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§ 1° - A presidência da comissão será indicada pelo Secretário Municipal de Transportes. 

§ 2° - As Comissões de Infrações e Multas deverão seguir as determinações do Regimento Interno definido 
no Titulo II da presente Portaria. 

Art. 10- Da decisão proferida pelas Comissões de Infrações e Multas caberá recurso, na forma e prazos 
previstos no Titulo II da presente Portaria, que será recebido sem efeito suspensivo, desde que apresentada 
caução em dinheiro do valor correspondente à sanção ou multa aplicada pela COMIM. 

§ 1° - O prazo para interposição do recurso para a 2' Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente da data da ciência do julgamento do recurso interposto perante as Comissões 
de Infrações e Multas, e será dirigido ao Secretário Municipal de Transportes, que poderá delegar a 
competência para o seu julgamento. 

§ 2° - Não sendo conhecido, ou tendo sido negado provimento ao recurso previsto no caput do presente 
artigo, o valor da caução em dinheiro prestada será retido para o pagamento da multa respectiva, sem 
prejuízo do desconto da remuneração nos casos em que houver a necessidade de se proceder a correção 
dos valores das multas devidas. 

§ 3° - Provido o recurso previsto no caput do presente artigo, ocorrerá a realização de crédito no valor da 
caução, em favor do operador. 

Art. 11 - Para efeito de aplicação das sanções e multas, as infrações previstas no Anexo - I desta Portaria 
estão classificadas de acordo com os padrões de QUALIDADE, EFICIÊNCIA e SEGURANÇA em LEVES, 
MÉDIAS, GRAVES e GRAVISSIMAS estabelecendo também o prazo de correção, cabendo, a cada grupo, 
as seguintes penalidades: 

I - As infrações LEVES serão punidas com advertência e, na reincidência, com multa de R$ 180,00 (cento e 
oitenta reais); 

II - As infrações MÉDIAS serão punidas com multa de R$ 180,00 (cento e oitenta reais), consideradas em 
dobro no caso de reincidência; 

III - As infrações GRAVES serão punidas com multa de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), 
consideradas em dobro no caso de reincidência; 

IV - As infrações GRAVISSIMAS serão punidas com multa de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), 
consideradas em dobro no caso de reincidência; 

Art. 12- As infrações decorrentes do descumprimento das partidas programadas estão previstas no código 
G-48 do Padrão de Eficiência. 

Parágrafo Único - Não será caracterizada a infração, quando ocorrer compensação de uma partida na faixa 
horária anterior, ou posterior, àquela onde foi constatada a defasagem, exceto na primeira e ultima faixa 
horária verificada. 

Art. 13 - A reincidência restará caracterizada se, no período de 45 (quarenta e cinco) dias para as infrações 
de natureza LEVE, 90 (noventa) dias para as infrações de natureza MÉDIA, 180 (cento e oitenta) dias para 
as infrações de natureza GRAVE, e 360 (trezentos e sessenta) dias para as infrações de natureza 
GRAVISSLMA, ocorrer nova infração do mesmo enquadramento, pelo mesmo prefixo ou linha. 

Art. 14 - A cada infração cometida serão computados os seguintes números de pontos: 

I - leve - 0,2 ponto; 

II - média -0,3 ponto; 
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III - grave - 0,7 ponto; 

IV - gravíssima - 1 ponto. 

Art. 15- A pontuação será cumulativa e ponderada pelo número de veículos de cada frota de referência para 
o subsistema estrutural e da frota patrimonial para o subsistema local, sendo os pontos atribuídos a cada 
infração cometida, que prescreverão nos seguintes prazos, contados da data da infração: 

I - Infrações Leve e Média - seis meses; 

II - Infrações Grave e Gravíssima - doze meses. 

§ 10_ Para efeito do cálculo da pontuação ponderada, serão consideradas as frotas de referência e 
patrimonial informadas pela SPTRANS, relativas ao último dia útil do mês anterior. 

§ 2° - A pontuação ponderada será acumulada por contrato de concessão ou termo de permissão. 

§ 30_ A pontuação ponderada será apurada todo primeiro dia útil de cada mês, e comunicada formalmente 
aos operadores, independentemente de qualquer outra medida que venha a ser adotada pela SPTRANS. 

§ 4° - A interposição dos recursos previstos nessa Portaria interrompe a contagem do prazo prescricional. 

Art. 16- Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 1,4 (um virgula quatro) e inferior a 2,4 (dois 
vírgula quatro) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela 
SPTRANS, visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "a" do item 5.6 do contrato de 
concessão ou na letra "a" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

Art. 17- Apurada pontuação ponderada igual ou superior a 2,4 (dois vírgula quatro) e inferior a 3,4 (três 
vírgula quatro) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS 
visando à aplicação da penalidade contratual disposta na letra "b" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "b" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, será aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do caput do artigo seguinte. 

Art. 18- Apurada pontuação acumulada e ponderada igual ou superior a 3,4 (três vírgula quatro) e inferior a 
7 (sete) pontos por veículo, o operador será submetido a procedimento administrativo pela SPTRANS, 
visando à aplicação da penalidade contratual prevista na letra "c" do item 5.6 do contrato de concessão ou 
na letra "c" do item 15.4 do termo de permissão. 

Parágrafo Único - Caso o operador permaneça com a pontuação ponderada dentro do intervalo de pontos 
estabelecido no caput deste artigo, por mais 3 (três) meses consecutivos, poderá ser aplicada a sanção 
imediatamente superior, na forma do artigo seguinte. 

Art. 19- Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nos artigos 16,17 e 18, a Secretaria Municipal 
de Transportes poderá propor a caducidade da concessão ou da permissão, sempre que considerar 
relevante a pontuação atingida, observadas as disposições dos § 3° do art. 34 e § 2° do art. 37 do Decreto 
n° 42.736/02, e sempre que a operadora atingir o limite de 7 (sete) pontos por veículo. 

Art. 20 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretaria Municipal de 
Transportes, acarretará ao concessionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme 
Anexo - II (dois) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Municipal de 
Transportes. 
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Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o concessionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo-
lhe assegurado o direito de defesa. 

Art. 21 - O descumprimento das obrigações contratuais, sem justificativa aceita pela Secretada Municipal de 
Transportes, acarretará ao permissionário as penalidades constantes dos contratos, codificadas conforme 
Anexo - III (três) desta Portaria, cuja competência para sua aplicação é exclusiva do Secretario Municipal de 
Transportes. 

Parágrafo Único - Nessas hipóteses, o permissionário será notificado da aplicação das penalidades, sendo-
lhe assegurado o direito de defesa. 

Art. 22- A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir no serviço delegado, com o fim de assegurar 
a adequação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais 
pertinentes. 

§ 10 - A intervenção, prevista na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, quando parcial, incidirá apenas 
nas linhas em que tenham sido constatadas infrações de natureza grave. 

§ 2° - A intervenção parcial será suspensa pelo Secretário Municipal de Transportes, assim que constatada a 
normalização do serviço. 

Art. 23 - Declarada a intervenção, a Secretaria Municipal de Transportes deverá, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar responsabilidades, 
assegurando o direito de defesa. 

Parágrafo Único - O procedimento administrativo mencionado no caput deverá ser concluído em 30 (trinta) 
dias, prorrogáveis por períodos idênticos, desde que necessário para a comprovação das causas 
determinantes e apuração das responsabilidades. 

Art. 24 - A intervenção se dará exclusivamente com a finalidade de garantir a continuidade do serviço e pelo 
período máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1° - Verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço na forma prevista em contrato, encerrar-
se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão ou permissão. 

§ 2° - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço será devolvida à 
operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor. 

M. 25 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá, antes de decretada a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que os demais concessionários ou permissionários prestem o serviço na área 
desatendida. 

Parágrafo Único - Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos vigentes para a normalização 
da prestação do serviço, tais como requisição temporária dos recursos materiais e humanos, conforme 
disposto no artigo 6°, § 2°, da Lei n°13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Art. 26 - A Secretaria Municipal de Transportes poderá intervir nas permissões, aplicando-se, no que couber, 
as disposições contidas na regulamentação vigente. 

Parágrafo Único - A intervenção ocorrerá na área onde se verificar os pressupostos para sua decretação, 
podendo ou não abranger todos os operadores. 

M. 27 - Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao concessionário no qual 
se verifique: 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento ou localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
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veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária portando ou utilizando durante a 
jornada de trabalho quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria 
identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access 
Module)", "transponder", "Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros embarcados no veiculo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Motorista, cobrador, fiscal, representante ou preposto da concessionária ameaçar, atentar contra a vida 
ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da SPTRANS ou a serviço da mesma. 

Parágrafo Único - A critério da SPTRANS, o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido 
no pátio, até a realização de perícia técnica, assim como poderá ser suspensa a sua operação durante o 
prazo de tramitação do processo administrativo, podendo ser determinado à operadora o afastamento do 
empregado da atividade, que deu causa a irregularidade. 

Art. 28- Cumpre à SPTRANS a instauração de procedimento administrativo que tenha a finalidade de apurar 
os fatos e propor a aplicação de penalidades, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ao permissionário no qual 
se verifique: 

I - Dano ou adulteração no equipamento mecânico ou eletrônico de medição, aferição, arrecadação, 
gerenciamento e localização que venha a ser instalado por determinação da SMT ou SPTRANS, nos 
veículos vinculados ao serviço, bem como em suas instalações, garagens, oficinas e escritórios, de forma 
que comprometa o funcionamento do equipamento; 

II - Operador autónomo, motorista, cobrador ou fiscal portando ou utilizando durante a jornada de trabalho 
quaisquer outros cartões que não sejam operacionais, funcionais, ou com a sua própria identificação. 

III - Uso de meios enganosos, fraudulentos, inovação artificiosa para apropriar-se de tarifa pública ou 
importâncias de usuário, inclusive a fim de induzir a erro a SMT ou SPTRANS. 

IV - A não devolução de equipamentos de controle, medição ou aferição como "Chip SAM (Security Access 
Module)","transponder","Chip do AVL (Automatic Vehicle Location)" ou outros, embarcados no veículo 
quando de sua exclusão ou baixa no sistema. 

V - Uso ou apresentação de documentos falsificados ou adulterados. 

VI - Operador autônomo, motorista, cobrador, auxiliares, fiscal, representante ou preposto da permissionária 
ameaçar atentar contra a vida ou agredir o público em geral, funcionários da SMT, empregados da 
SPTRANS ou a serviço da mesma. 

§ 1° - A critério da SPTRANS o veículo no qual se constatar a irregularidade, poderá ficar retido no pátio, até 
a realização de perícia técnica. 

§ 2° - Ficarão suspensos o operador autônomo, seus auxiliares e o veículo, objeto do procedimento 
administrativo, durante o prazo de tramitação do processo. 

Art. 29 - A fiscalização exercida pela SPTRANS, poderá suspender ou lacrar o veículo sempre que detectar 
irregularidades que comprometam a segurança dos passageiros ou de terceiros. 
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Parágrafo Único - O veículo suspenso ou lacrado será administrativamente reintegrado ao sistema após a 
operadora informar ter sanado a irregularidade, e a constatação realizada através de nova vistoria pela 
SPTRANS. 

Art. 30 - O preço da operação de apreensão do veículo do sistema, com vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei 13.241/01, e nesta Portaria será de R$ 300,00 (trezentos reais). 

Art. 31 - O veículo do sistema apreendido, enquanto permanecer no pátio de estacionamento da SPTRANS, 
ficará sujeito ao pagamento de estadia, cujo valor encontra-se estabelecido no Decreto Municipal que Fixa o 
valor dos preços dos serviços prestados por Unidades da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 1° - Cada estadia terá o período de 12 (doze) horas. 

§ 2° - Para fins de pagamento da estadia, também serão computadas as frações de cada período, na razão 
de 1/12 (um doze avos) dos valores previstos nos incisos I a IV. 

Art. 32- Sem prejuízo da defesa, o operador fica obrigado a comunicará SPTRANS, por escrito e em 24 
(vinte e quatro) horas, fato alheio à prestação do serviço, ocorrido independentemente de sua vontade e que 
não tenha conseguido evitar, que tenha concorrido para a caracterização de qualquer infração prevista nesta 
Portaria e Anexos, sendo indispensável anexar a cópia do Boletim de Ocorrência Policial (B.O.), quando se 
tratar de fato tipificado como infração penal. 

§ 1° - Efetivada a comunicação e comprovada a existência do referido fato, as penalidades eventualmente 
impostas ficarão suspensas durante o prazo previsto para correção da respectiva infração. 

§ 2° - Até que cessem os efeitos do fato comunicado, o operador se sujeitará às penalidades cabíveis, 
inclusive a reincidência. 

§ 3° - A SPTRANS, poderá dilatar os prazos previstos no Anexo I, para correção da respectiva infração, 
desde que a gravidade do fato e as condições objetivas para saná-lo assim o exijam. 

Art. 33 - Os preços previstos nesta Portaria serão reajustados periodicamente, a critério da Secretaria 
Municipal de Transportes. 

Art. 34 - As multas e sanções previstas nesta Portaria deixarão de ser impostas apenas na hipótese de 
caracterização de força maior, devidamente comprovada e reconhecida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, não isentando o operador das demais sanções previstas em contrato. 

Art. 35 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, sem a 
correspondente delegação ou autorização do Poder Público, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da Lei 13.241/01. 

Art. 36- Fica a SPTRANS autorizada a exercer a fiscalização de qualquer tipo de serviço clandestino de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e a aplicar aos infratores as sanções previstas no artigo 34 da 
Lei n° 13.241/01. 

Parágrafo Único - Fica a cargo da SPTRANS a designação dos empregados autorizados a realizar a 
fiscalização de que trata este artigo. 

Titulo li - Do Regimento Interno das Comissões de Julgamento de Recursos de Infrações do Regulamento 
de Sanções e Multas - RESAM 

Art. 37 - Compete às Comissões referidas no art. 8° da presente Portaria apreciar e julgar os recursos 
interpostos contra as penalidades aplicadas aos concessionários e permissionários do serviço de transporte 
coletivo de passageiros, em decorrência das autuações previstas no Regulamento de Sanções e Multas - 
RESAM, instituído na Titulo I desta Portaria. 

Art. 38 - As Comissões serão nomeadas pelo Secretário Municipal de Transportes, nos termos da legislação 
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vigente, e serão supervisionadas pela Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, a quem 
compete: 

I - estabelecer e divulgar o calendário das sessões das Comissões; 

II - solicitar da Secretaria Municipal de Transportes os recursos necessários para o funcionamento das 
Comissões; 

II - sugerir a criação, extinção, ou agrupamento das Comissões; 

III - convocar, se necessário, reuniões plenárias e extraordinárias das Comissões; 

IV - encaminhar as sugestões e reivindicações das Comissões; 

V - encaminhar ao Secretário Municipal de Transportes as justificativas de faltas dos membros das 
Comissões às sessões de julgamento; 

VI - receber as citações e intimações, encaminhar para cumprimento ou adotar as providências cabíveis, no 
caso de eventuais determinações judiciais decorrentes das atribuições das Comissões; 

VII - prestar as informações disponíveis à Secretaria Municipal de Transportes e a SPTRANS para as 
providências de defesa judicial dos membros das Comissões no regular exercício de suas atribuições. 

Parágrafo Único - Para os impedimentos do titular da Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM, um substituto será nomeado pelo Secretário Municipal de Transportes. 

Art. 39- A distribuição de todos os recursos interpostos entre as Comissões e, em cada Comissão, entre 
seus membros, adotará o princípio do sorteio e da sucessividade entre todos os integrantes em exercício em 
cada uma das Comissões. 

§ 1° - O sorteio se dará por processamento eletrônico e aleatório. 

§ 2° - Fica terminantemente vedada a redistribuição dos recursos entre as Comissões, exceto nas hipóteses 
de suspeição ou impedimento dos membros da Comissão, fato que será devidamente anotado, com a 
respectiva fundamentação, na ata de julgamento. 

§ 3° - Os autos dos recursos, em nenhuma hipótese, deixarão a sala das Comissões. 

Art. 40- As comissões se reunirão, no mínimo, uma vez por semana, instaurando suas sessões de 
julgamentos dos recursos interpostos desde que presentes 3 (três) de seus membros ou suplentes. 

Art. 41 - Verificado o quorum mínimo previsto no artigo anterior, as sessões das Comissões obedecerão a 
seguinte ordem: 

I - abertura, pelo Presidente da Comissão; 

II - leitura e aprovação da ata da sessão anterior; 

III - distribuição, nos termos presente Portaria, dos recursos interpostos após a sessão anterior; 

IV - julgamento dos recursos anteriormente distribuídos; 

V - apresentação de sugestões ou proposições sobre assuntos relacionados à Comissão; 

VI - encerramento da sessão, com encaminhamento da ata respectiva para ciência da Assessoria Jurídica 
de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, que determinará o seu arquivamento. 
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Art. 42- Os recursos serão julgados seguindo a ordem cronológica de interposição, obedecida a forma de 
distribuição descrita na presente Portaria. 

Art. 43 - Os recursos constantes da pauta de julgamento serão sucintamente relatados pelos membros a que 
foram distribuídos e, após fundamentação e proposta de decisão, submetidos aos demais integrantes 
presentes na sessão. 

§ 1° - Em nenhuma hipótese será admitida sustentação oral. 

§ 2° - Conhecido ou não o recurso, os votos de cada integrante serão contados, declarando o Presidente da 
Comissão o resultado do recurso interposto. 

§ 3° - O membro com voto vencido e divergente deverá redigi-lo, para que seja juntado aos autos. 

§ 4° - Todo pedido de vista deverá ser fundamentado e será registrado na ata, não constituindo exceção 
para o disposto no § 3° do art. 39 da presente Portaria. 

AR. 44- Ao Presidente da Comissão, sem prejuízo do estabelecido nos dispositivos anteriores, compete: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Interno; 

II - preencher os dados constantes da planilha contida no Anexo - IV da Presente Portaria; 

II - organizar a distribuição dos processos entre os membros da Comissão, observando o estatuído na 
presente Portaria; 

III - abrir, suspender e encerrar as sessões de julgamento; 

IV - resolver questões de ordem e apurar votos; 

V - encaminhar as proposições dos membros de sua Comissão à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - 
DP/SJU/ASM; 

VI - as demais atribuições e responsabilidades de membro da Comissão. 

Art. 45- Compete também aos membros da Comissão: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do regimento interno, devendo assinar o Termo de Posse, ato que 
deverá preceder a primeira reunião da Comissão que irá compor; 

II - comparecer às sessões de julgamento, e justificar suas ausências; 

III - apontar e fazer consignar na ata quaisquer ocorrências relativas à indevida distribuição dos recursos, 
nos termos da Presente Portaria, antes de iniciar o julgamento dos recursos de sua Comissão; 

IV - assinar as atas das sessões de sua Comissão; 

V - relatar, por escrito, o voto do recurso que lhe for distribuído, apresentando sua fundamentação, 
proferindo um dos seguintes resultados: 

a) rejeição administrativa do recurso; 

b) não conhecimento do recurso por intempestividade, ilegitimidade de parte, e/ou inobservância de regras 
procedimentais; 

c) negar provimento ao recurso, com a manutenção da penalidade; 
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d) dar provimento parcial ao recurso, indicando a penalidade correta que deverá ser aplicada; 

e) dar provimento ao recurso, cancelando da penalidade aplicada; 

VI - relatar e fundamentar por escrito: 

a) pedido de vista dos autos; 

b) determinação de diligências; 

c) declaração de impedimentos e suspeições nas mesmas hipóteses previstas no Código de Processo Civil 
(Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973), ou tenha participado da constituição da prova constante do recurso; 

VII - discutir e decidir a matéria apresentada pelos demais membros da comissão; 

VIII - apresentar assunto de relevância e sugestões, objetivando a boa ordem dos julgamentos e o correto 
procedimento de apreciação dos recursos; 

IX - prestar as informações devidas quando questionados seus atos no regular exercício de suas atribuições; 

X - encaminhar por escrito à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM a constatação de 
eventual anomalia regimental não sanada no âmbito da sua Comissão. 

§ 1°- A recusa imotivada e injustificada do desempenho das atribuições de membro da comissão, ou o 
comportamento desidioso, ardiloso ou evasivo, importará, pelo Presidente, Secretário, ou qualquer outro 
membro da Comissão na comunicação do fato à Assessoria Jurídica de Sanções e Multas - DP/SJU/ASM, 
que solicitará as providências devidas ao Secretário Municipal de Transportes. 

§ 2° - Perderá o mandato o membro que: 

I - não tiver a justificativa de sua falta aceita pelo Secretário Municipal de Transportes; 

II - requerer ou solicitar diligências desnecessárias, procrastinando o julgamento de recursos; 

III - comportar-se de maneira antiética, desidiosa, ardilosa, evasiva ou cometer ato atentatório à dignidade 
do exercício da função; 

IV - alegar imotivada e injustificadamente suspeição ou impedimento nos recursos que lhe forem 
distribuídos; 

V - descumprir disposição do regimento intemo ou de normas administrativas aplicáveis à função de 
membro da Comissão; 

Art. 46- Verificados, na sessão de julgamento, impedimentos e suspeições do membro para o qual foi 
originalmente distribuído o recurso, o presidente deverá fazer a redistribuição entre os demais membros da 
comissão. 

Art. 47- Um dos membros de cada comissão atuará como Secretario, a quem compete: 

I - fazer constar das atas a justificativa das ausências dos membros às reuniões; 

II - convocar reuniões extraordinárias, sempre que for necessário, em virtude de aumento da quantidade de 
recursos não julgados; 

III - Comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais indícios de irregularidades 
das quais tome conhecimento ou relatadas pelos membros, dando ciência ao Presidente da Comissão; 
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IV - organizar e coordenar os trabalhos da equipe administrativa de apoio à Comissão; 

V - organizar e supervisionar a distribuição de recursos materiais disponíveis; 

VI - encaminhar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas as consultas e solicitações de 
esclarecimentos ou quanto à interpretação da legislação, notadamente ao Regulamento de Sanções e 
Multas - RESAM; 

VII - comunicar à Assessoria Jurídica para Gestão de Sanções e Multas eventuais desconformidades 
praticadas pelos membros das Comissões; 

Art. 48 - A função de membro das Comissões não caracteriza vínculo empregatício, nem de prestação de 
serviço com a Secretaria Municipal de Transportes ou com a São Paulo Transporte S/A, não gerando 
obrigação previdenciária, fiscal ou securitária. 

Art. 49- Esta Portaria entrará em vigor 10 (dez) dias após a data de sua publicação, revogando-se a Portaria 
n. 97/05 - SMT-GAB, de 7 de novembro de 2005, e demais disposições em contrário. 

OBS.: QUADROS ANEXOS, VIDE DOC 20/12/2007 - PÁGINAS 28 A 34. 

Ele*Rel 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1ServiçosiA Cidade 1ComprasiNoticias1[Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Alterações 

PORTARIA N°: 168 Ano: 2007 

Secretaria: SMT 

P 27/08(SMT)-ALTERA "CAPUT" DO ART.6, ART.7.,"CAPUT" DO ART.8 ART 10. E PARAGRAFOS, ART.12. DA PORTARIA 

P 27/08(SMT)-TRAN5FORMA PARAGRAFO UNICO DO ART 18. EM PARAGRAFO 1. ACRESC. PARAGRAFO 2. A PORTARIA 

P 27/08(SMT)-ALTERA PARAGRAFO UNICO DO ART 23, "CAPUT" DO ART. 31. ACRESCENTA ART. 36-A,ALTERA ART 38 DA PORTARIA 

P 27/08(SMT)-ALTERA INC. II E VI DO ART. 41,ART 44, INC X E PARAGRAFO 1. DO ART. 45, ART. 47 ENQUADRAMENTO G-48 ANEXO I 
DA PORTARIA 

P 129/08(SMT)-ALTERA CAPUT DO ART 7.,PARAGRAFO 1. DO ART 10, E ART 36-A DA PORTARIA 

P 129/08(SMT)-REVOGA ARTS 14,15,16,17,18 E 19 DA PORTARIA 

P 86/09(SMT)-ACRESCENTA OS PARAGRAFOS 3. E 4. AO ART. 9. E ALTERA O ART. 10 DA PORTARIA 

O P 88/10(SMT)-ALTERA OS ARTS. 9., 39., 40. E 43. DA PORTARIA 
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Busca no ort 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 rGoverno 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Page 1 of 1 
Folha n °  83 	dc 
Processo ne  O I . Ge32.1 t 
ah!° Kamel Ta rz.:= 111# -  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 7 	Ano: 12008 	Secretaria: SMT 

Venviar , 	'4.1 MIS'p, 

Foram encontradas 2 ocorrências 
*1.9$2. 833£8.2.9.4343# 

1. PORTARIA N°: 27 Ano: 2008 Secretaria: SMT 

Publicação 

23/2/2008, Folha 28 

o Ementa: 

ALTERA P 168/07 QUE DISPOE SOBRE REGULAMENTO DE SANCOES E MULTAS-RESAM APLICAVEIS AOS 
CONCESSIONARIOS/PERMISSIONARIOS DO SERVICO TRANSPORTE COLETIVO. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 27 Ano: 2008 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
7/3/2008, Folha 34 

Ementa: 

DESIGNA REPRESENTANTE DE ENTIDADE NA 15A. PARA A 13A. JARI. 

Ver alterações 

Ver texto integrai 

o 

; 
À 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 [Governo 

CGE INFORMA. Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 27 Ano: 2008 Secretaria: SMT 

=trnpnr/I 

o 

PORTARIA 27/08 - SMT 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a realização de estudos técnicos que apontam a necessidade de aperfeiçoamento no 
Regulamento de Sanções e Multas - RESAM (Portaria n. 168/07); 

RESOLVE: 

Art.1° - O "caput" do artigo 6° do Regulamento de Sanções e Multas, instituído pela Portaria n. 168/07-SMT-
GAB, de 1°. de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° - O "Auto de Infração - AI" será expedido e disponibilizado ao operador pela SPTRANS, através do 
documento "Protocolo de Entrega de Auto de Infração", no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias da 
data da ocorrência." 

Art. 2° - O Art. 7° passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° - O operador autuado poderá recorrer no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil 
subseqüente à data da ciência, apresentando por escrito suas razões. 

§ 1° - A não interposição de recurso no prazo estabelecido importará na realização de desconto do valor da 
respectiva multa na remuneração existente em favor do operador. 

§ 2° - Se a decisão do recurso for desfavorável e decorrer o prazo para a interposição de recurso para a 2a  
instância, o valor da multa será descontado da remuneração." 

O Art. 3° - O "caput" do artigo 8° passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8° - O recurso deverá ser apresentado para a Comissão de Infrações e Multas - COMIM, órgão 
colegiado, instituído pelo Secretário Municipal de Transportes para apreciar e julgar os processos 
decorrentes das autuações previstas no RESAM, na forma prevista no Titulo II da presente Portaria." 

Art. 4° - O art. 10 e seus parágrafos passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 - Da decisão proferida pela Comissão de Infrações e Multas caberá recurso, que será recebido sem 
efeito suspensivo, desde que apresentada caução, em dinheiro, do valor correspondente à sanção ou multa 
aplicada. 

§ 1 0. O prazo para interposição do recurso para a 2°. Instância é de 5 (cinco) dias, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente à data da ciência da decisão, e será dirigido ao Secretário Municipal de 
Transportes, que poderá delegar a competência para seu julgamento. 

§ 2° - Não sendo conhecido, ou tendo sido negado provimento ao recurso previsto no caput do presente 
artigo, o valor da caução prestada será retido para o pagamento da multa respectiva." 
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Art.5° - O artigo 12 passa a vigorar com a seguinte redação: 

f4 
Fo!ha n° 85 
Processo ne   
Yoshle Kam 	wada 
RF 11.370 

"Art. 12 - Para as infrações decorrentes do descumprimento das partidas programadas previstas no código 
G-48 do Padrão de Eficiência, será aplicada penalidade conforme fórmula abaixo: 

OBS: QUADRO VIDE DOC 23/02/08, PÁGS. 28 

Art. 6° - O atual parágrafo único do art. 18 é transformado em § 1°., ficando acrescido o § 2°., do seguinte 
teor: 

"Art. 18- [...] 

§ 1°. [...] 

§ 2° - Os pontos acumulados, decorrentes de infrações cometidas até o último dia útil anterior à vigência 
desta Portaria, permanecem válidos e terão as penalidades decorrentes aplicadas de acordo com as regras 
estabelecidas nos artigos 16 a 18 deste Regulamento." 

Art. 7° - O parágrafo único do artigo 23 passa a vigorar com a seguinte redação: 

0 "Art. 23 - [...] 

Parágrafo Único - O procedimento administrativo durará o tempo necessário para comprovar as causas 
determinantes e apurar as responsabilidades, não excedendo o prazo de 30 (trinta) dias após o 
encerramento da intervenção." 

Art. 8° - O "caput" do artigo 31 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 31 - O pagamento dos custos da remoção e estadia dos veículos será aquele fixado pelo Poder 
Público, na forma do inciso III do artigo 34 da Lei 13.241/01 e sua regulamentação." 

Art. 9° - Fica acrescido o Artigo 36-A, com a seguinte redação: 

"Art. 36-A - Nos casos de acidentes de trânsito com veículos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros do Município de São Paulo, que produzam vítimas, sem prejuízo da tramitação do 
respectivo processo administrativo e de sanções, o motorista será imediatamente suspenso de suas 
atividades, não podendo ser escalado para prestação de serviços em todo o Sistema, até que apresente 
exame psicotécnico e atestado de sanidade física e mental atualizados, e comprove ter refeito curso de 
direção defensiva em instituição credenciada. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, os casos em que o 'Relatório Preliminar do 
Grupo Executivo do Programa de Redução de Acidentes em Transportes - PRAT, criado pelo Decreto n° 
48.246, de 03 de abril de 2007, e regulamentado pela Portaria n° 057/07-SMT, apontar indícios de serem 
terceiros os causadores principais do acidente." 

Art. 10 - O artigo 38 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 38 - O Secretário Municipal de Transportes designará um Coordenador das Comissões, a quem 
competirá: 

I - estabelecer e divulgar o calendário das sessões das Comissões; 

II - solicitar da Secretaria Municipal de Transportes os recursos necessários para o funcionamento das 
Comissões; 

III - sugerir a criação, extinção, ou agrupamento das Comissões; 
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IV - convocar, se necessário, reuniões plenárias e extraordinárias sempre que for ne ssário, em virtude da 
quantidade de recursos não julgados; 

V - encaminhar as sugestões e reivindicações das Comissões; 

VI - fazer constar das atas a justificativa das ausências dos membros às reuniões; 

VII - encaminhar ao Secretário Municipal de Transportes as justificativas de faltas dos membros das 
Comissões às sessões de julgamento; 

VIII - Comunicar ao Secretário Municipal de Transportes eventuais indícios de irregularidades das quais 
tome conhecimento ou relatadas pelos membros, dando ciência ao Presidente da Comissão; 

IX - prestar as informações disponíveis à Secretaria Municipal de Transportes e a SPTRANS para as 
providências de defesa judicial dos membros das Comissões no regular exercício de suas atribuições." 

Art.11 - Os incisos II e VI do artigo 41 passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 41 - [...] 

O II - leitura e aprovação da ata da sessão anterior, com encaminhamento para ciência da Coordenação, que 
determinará o seu arquivamento. 

VI - encerramento da sessão." 

Art.12 - O artigo 44 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 44- Ao Presidente da Comissão, sem prejuízo do estabelecido nos dispositivos anteriores, compete: 

I - cumprir e fazer cumprir as disposições do Regimento Interno; 

II - organizar a distribuição dos processos entre os membros da Comissão, observando o estatuído na 
presente Portaria; 

III - abrir, suspender e encerrar as sessões de julgamento; 

IV - resolver questões de ordem e apurar votos; 

V - encaminhar as proposições dos membros de sua Comissão à Coordenação; 

VI - as demais atribuições e responsabilidades de membro da Comissão." 

Art.13 - O inciso X e o parágrafo 1° do artigo 45 passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 45 - [...] 

X - encaminhar por escrito à Coordenação a constatação de eventual anomalia regimental não sanada no 
âmbito da sua Comissão. 

§ 1° - A recusa imotivada e injustificada do desempenho das atribuições de membro da comissão, ou o 
comportamento desidioso, ardiloso ou evasivo, importará, pelo Presidente, Secretário, ou qualquer outro 
membro da Comissão na comunicação do fato à Coordenação, que solicitará as providências devidas ao 
Secretário Municipal de Transportes." 

Art.14 - O artigo 47 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 47- O Coordenador das Comissões designará um funcionário, dentre os membros da equipe de apoio 

a 

age 3 of 4 
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às Comissões, que ficará incumbido de: 

 

no/ 

  

    

I - organizar os trabalhos e supervisionar a distribuição de recursos materiais disponíveis; 

II - encaminhar à Coordenação as consultas e solicitações de esclarecimentos ou quanto à interpretação da 
legislação, notadamente ao Regulamento de Sanções e Multas - RESAM. 

Art.15 - O enquadramento Padrão Eficiência codificado sob o número G-48 do Anexo I, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

OBS: QUADRO VIDE DOC 23/02/08, PÁGS. 29 

Art. 16 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

pr 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 "Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

o 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

 

 

Ano: 12008 

  

Número: Secretaria: 

 

ttk 	 pitírnmgpla, 

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 129 Ano: 2008 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 

12/6/2008, Folha 26 

Ementa: 

AUMENTA INDICE DE ROTATIVIDADE DE PONTO PRIVATIVO TAXI LUXO N. 1025. REVOGA P 109/05(SMT/DTP) 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N° : 129 Ano: 2008 Secretaria: SMT 

Publicação 

9/9/2008, Folha 18 

Ementa: 

ALTERA P 168/07 QUE INSTITUI O REGULAMENTO DE SANCOES E MULTAS-RESAM. 

Ver texto integral 

RMUM,,P, 

3. PORTARIA N° : 129 Ano: 2008 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

8/11/2008, Folha 41 

Ementa: 

CREDENCIA 18 POLICIAIS MILITARES COMO AGENTES DE AUTORIDADE DE TRANSITO PARA FISCALIZACAO/AUTUACAO DE VEICULOS, 
NOS TERMOS DO CONVENTO DE 24/05/06. 

Ver texto integral 
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  129 Ano: 2008 Secretaria: SMT 

olta r 	 Imprimir 

PORTARIA 129/08 - SMT 

ALEXANDRE DE MORAES, SECRETARIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por Lei, e 

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar o Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído 
pela Portaria n. 168/07 - SMT-GAB de 01 de dezembro de 2007; 

O RESOLVE: 

Art. 1° - O caput do art. 7°. do Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, instituído pela Portaria n. 168/07 
- SMT-GAB, de 01 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 70  - O operador autuado poderá recorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro 
dia útil subseqüente da data da ciência, apresentando por escrito suas razões. 

(....)". 

Art. 2° - O § 1°. do art. 10 da Portaria 168/07-SMT-GAB passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 10° - (....) 

§ 1° - O prazo para interposição do recurso para a 2a instância é de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
primeiro dia útil subseqüente à data da ciência da decisão, e será dirigido ao Secretário Municipal de 

o Transportes, que poderá delegar a competência para o seu julgamento. 

( 	 )". 

Art. 30  - O art. 36-A da Portaria 168/07-SMT-GAB, acrescido pela Portaria n. 27/08-SMT, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 36-A - Nos casos de acidentes de trânsito que produzam vítimas, com veículos vinculados ao Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município de São Paulo, o motorista será suspenso de 
suas atividades, sem prejuízo da tramitação do respectivo processo administrativo e da aplicação das 
sanções cabíveis, se o "Relatório Preliminar" do Grupo Executivo do Programa de Redução de Acidentes 
em Transportes - PRAT, criado pelo Decreto n° 48.246, de 03 de abril de 2007, e regulamentado pela 
Portaria n° 057/07-SMT, apontar indícios de sua responsabilidade pelo acidente. 

Parágrafo único. O motorista suspenso não poderá ser escalado para prestação de serviços em todo o 
Sistema, até que apresente exame psicotécnico e atestado de sanidade física e mental atualizados, e 
comprove ter refeito curso de direção defensiva em instituição credenciada." 

Art. 40  - Ficam revogados os arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19 da Portaria 168/07-SMT-GAB. 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Art. 50  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

oh 
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Paglo 1 of 1 
Folha n° 
	

do 

Processo n° o .0,0 3z  

hle Kamel T- da 

S`C &Sn:m:1a~ 
Busca no Do 

o 

o 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

r. 
Número: 186  • 	 Ano: 12009 	Secretaria: 

nvia r 
	

Jmp 

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 86 Ano: 2009 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
2/6/2009, Folha 27 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE E OS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS QUE 
ESPECIFICA. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 86 Ano: 2009 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
4/6/2009, Folha 19 

Ementa: 

TRANSFERE PONTO PRIVATIVO DE TAXI COMUM N. 2022. 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 86 Ano: 2009 Secretaria: SMT 

Publicação 
26/11/2009, Folha 18 

Ementa: 

ALTERA P 168/07(SMT)-REGULAMENTO DE SANCOES E MULTAS-RESAM/CONCESSIONARIOS/PERMISSIONARIOS SERVICOS 
TRANSPORTE COLETIVO. REVOGA P 182/07 E P 55/08. 

Ver texto integral 
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CCE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Folha n°  1 2 	do 

Processo n°  Of .  043 szl 
!Busca no portal 1 

	
oshle Karne a 	da 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  86 Ano: 2009 Secretaria: SMT 

Volt 
	

Pn ir 

PORTARIA 86/09 — SMT 

Introduz o § 3° ao art. 9° e altera a redação do art. 10 da Portaria n.° 168/07 — SMT.GAB, que estabelece o 
"Regulamento de Sanções e Multas — RESAM aplicáveis aos concessionários/permissionários do serviço de 
transporte coletivo". 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes, no uso das atribuições que lhe foram 
conferidas por lei, 

CONSIDERANDO a necessidade do aperfeiçoamento dos procedimentos de julgamento das infrações e de 
aplicação das sanções e multas prevista no Regulamento de Sanções e Multas — RESAM; e 

CONSIDERANDO a edição da Súmula Vinculante n.° 21, do Supremo Tribunal Federal, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Ficam acrescidos os §§ 3 0  e 4°. ao art. 9 0  da Podaria n.° 168/07 — SMT.GAB, nos seguintes termos: 

"§ 3° - Na hipótese de vacância na composição das comissões ou no caso de criação de novas comissões, 
as entidades referidas no item "h" do "caput" do presente artigo deverão indicar seus representantes, 
titulares e suplentes, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento de notificação da Secretaria 
Municipal de Transportes; 

§ 4°. — Caso as entidades mencionadas no parágrafo anterior não indiquem seus representantes no prazo 
assinalado, a Secretaria Municipal de Transportes designará membros para suprir a ausência, de modo a 
completar a composição das comissões, até que a indicação seja realizada". 

Art. 2°. O art. 10 da Podaria n.° 168/07 — SMT.GAB passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10 - Da decisão proferida pelas Comissões de Infrações e Multas caberá recurso, na forma e prazos 
previstos no Título II da presente Podaria, que será recebido com efeito suspensivo. 

O Parágrafo único - O prazo para interposição do recurso para a Segunda Instância é de 5 (cinco)dias úteis, 
contados a partir do primeiro dia útil subseqüente à data da ciência da decisão, e será dirigido ao Secretário 
Municipal de Transportes, que poderá delegar a competência para seu julgamento." 

Art. 3°. Ficam revogadas as Portarias ns. 182/07-SMT e 055/08-SMT.GAB. 

Art. 4°. A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

1111rSmttni  
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cídade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA, 

Número: E-88 	Ano: 
	

Secretaria: 

impar 

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 88 Ano: 2010 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 

20/8/2010, Folha 19 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE AOS CODIGOS DOS LOCAIS DE FISCALIZACAO/NUMERACAO DA IDENTIFICACAO DE CADA SISTEMA AUTOMATIC° NAO 
METROLOGICO FISCALIZACAO CONVERSA° LOCAL PROIBIDO. 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 88 Ano: 2010 Secretaria: SMT 

Publicação 

28/8/2010, Folha 17 

Ementa: 

ALTERA A P 168/07 (SMT) - REGULAMENTO DE SANCOES E MULTAS - RESAM APLICAvEIS AOS CONCESSIONARIOS/PERMISSIONARIOS 
DO SERVICO TRANSPORTE COLETIVO. 

Ver texto integral 
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N 	
mvar 1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA. Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

'Busca no IDO 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 88 Ano: 2010 Secretaria: SMT 

PORTARIA 88/10 - SMT 

MARCELO CARDINALE BRANCO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria n° 168/07 - SMT-GAB de 01 de dezembro de 2007, que criou o 
Regulamento de Sanções e Multas — RESAM, bem como as alterações que lhe foram introduzidas pelas 
Portarias n° 27/08, de 23 de fevereiro de 2008, 129/08 de 09 de setembro de 2008 e 86/09 de 26 de 
novembro de 2009; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar os procedimentos para o julgamento, pela Comissão de 
Infrações e Multas, de recursos interpostos pelos concessionários e permissionários do Serviço de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo; 

RESOLVE: 

Art. 10  - Os artigos 9°, 39, 40 e 43 da Portaria 168/07-SMT-GAB, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 9° - Serão instituídas tantas comissões quantas forem necessárias para o julgamento dos recursos, que 
serão constituídas de: 

a) 2 (dois) membros titulares e 2 (dois) suplentes indicados pelo Secretário Municipal de Transportes; 

b) 1 (um) membro titular e 1 (um) membro suplente representando os prestadores do Serviço de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo (SPURBANUS e Permissionários), indicados 
por meio de documento assinado por seus representantes legais; 

O c) a representação que trata o item anterior será proporcional ao número de comissões instituídas. 

( 	 )". 

"Art. 39— A distribuição de todos os recursos interpostos entre as Comissões adotará o princípio do sorteio e 
da sucessividade. 

§ 2° - É vedada a redistribuição dos recursos entre as Comissões, salvo por motivo de força maior e nas 
hipóteses de suspeição ou impedimento dos membros da Comissão, fatos que serão devidamente 
documentados pela Coordenação da COMIM, com a respectiva fundamentação, na ata de julgamento. 

( 	 )". 

"Art. 40 - As comissões se reunirão, no mínimo, uma vez por semana, instaurando suas sessões de 
julgamentos dos recursos interpostos com a presença de 3 (três) membros. 

Parágrafo único — Na ausência de um dos membros a Coordenação da COMIM designará um membro "ad 
hoc"." 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp... 24/5/2011 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo age 2 of 2 

"Art. 43- Os recursos constantes da pauta de julgamento serão distn ui os equit 	men e aos seus 
membros e, após fundamentação e proposta de decisão, submetidos aos demais integrantes presentes na 
sessão. 

( 	 )". 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor 10 (dez) dias após a data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Vo 
	 pri 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 24 de Maio de 20111 El Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/seeretariasinegocios  juridicos/eadlem/integra.asp... 24/5/2011 
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PROJETO DE LEI 01-0254/2004 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB) 
"Institui o Programa de Transparência Pública e Combate à Corrupção, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Transparência Pública e Combate à Corrupção 
no Município de São Paulo com as seguintes finalidades: 
I - incrementar a transparência e dar perenidade às estratégias e ações de combate à 
corrupção na administração pública; 
II - acabar com a impunidade em casos de corrupção na administração municipal; 
III - permitir que o povo através de suas organizações possa participar na elaboração 
de projetos e ações anti-corrupção; 
IV - conscientizar os servidores públicos municipais sobre a necessidade da 
transparência na administração pública; 
V - envidar esforços para que o povo exerça as atividades de controle externo da 
administração pública municipal de acordo com a legislação vigente; 
VI - promover na primeira semana do mês de maio de cada ano a "Semana da 
Transparência Pública e Combate à Corrupção", com atividades de cunho pedagógico, 
acadêmico, de capacitação e de informação por parte da Administração Pública 
Municipal. 
Art. 20  - Para o cumprimento das finalidades descritas no artigo anterior fica criado o 
Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate à Corrupção, órgão colegiado 
e consultivo vinculado à Ouvidoria Geral do Município, composto por quinze 
conselheiros, com mandato de um ano, permitida uma recondução por igual período, 
designados pela Prefeita, a saber: 
I - entre as autoridades do Poder Executivo Municipal: 
a) o Ouvidor Geral do Município, que o presidirá; 
b) um representante da Secretaria do Governo Municipal; 
c) um representante da Secretaria da Gestão Pública; 
d) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
II - entre as autoridades públicas convidadas: 
a) um representante da Câmara Municipal de São Paulo; 
b) um representante do Tribunal de Contas do Município. 
III - entre os representantes convidados da sociedade civil: 
a) um representante da Central de Movimentos Populares; 
b) um representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Sub-seção de São Paulo 
Capital; 
c) um representante da Associação Brasileira de Imprensa; 
d) um representante da Transparência Brasil; 
e) um representante do Arcebispado da Cidade de São Paulo; 
f) um representante do Conselho de Pastores da Cidade de São Paulo; 
g) um representante dos trabalhadores, indicado anualmente, em regime de 
alternância por uma das seguintes entidades: 
1. Central Única dos Trabalhadores; 
2. Força Sindical; 
3. Confederação Geral dos Trabalhadores; 
4. Social Democracia Sindical. 
a) um representante dos empregadores, indicado anualmente, em regime de 
alternância, por uma das seguintes entidades: 
1. Associação Comercial de São Paulo; 
2. Bolsa de Valores de São Paulo; 
3. Sindicato da Habitação - SECOVI; 
4. Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. 
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a) um cidadão brasileiro que exerça atividade acadêmica, cientifica ou cultural na 
cidade de São Paulo, e cuja atuação seja notória na área de competência do Conselho. 
Art. 3° - Compete ao Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate à 
Corrupção: 
I - contribuir para a formulação das diretrizes da política de transparência da gestão 
de recursos públicos e de combate à corrupção e à impunidade, a ser implementada 
pelos órgãos e entidades competentes da administração pública municipal; 
II - sugerir projetos e ações prioritárias da política de transparência da gestão de 
recursos públicos e de combate à corrupção e à impunidade; 
III - sugerir procedimentos que promovam o aperfeiçoamento e a integração das 
ações de incremento da transparência e de combate à corrupção e à impunidade, no 
âmbito da administração pública municipal; 
IV - atuar como instância de articulação e mobilização da sociedade civil organizada 
para o combate à corrupção e à impunidade; 
V - estabelecer estratégias que norteiem propostas legislativas e administrativas que 
objetivem a transparência da gestão pública e o combate à corrupção e à impunidade; 
VI - promover estudos e pesquisas tendentes a maximização da transparência e à 
melhoria da administração pública no combate à corrupção e à impunidade; 
VII - instituir grupos de trabalho de caráter temporário para analisar matérias sob sua 
apreciação e propor medidas específicas; 
Art. 4° - O Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate à Corrupção 
elaborará o seu regimento interno, em até noventa dias, a contar da data de sua 
instalação. 
§ 1 0  Os representantes dos órgãos governamentais serão indicados pela autoridade 
máxima do respectivo órgão. 
§ 2° A participação no Conselho Municipal de Transparência Pública e Combate à 
Corrupção é considerada serviço público relevante não remunerado. 
§ 3 0  A critério do Presidente do Conselho Municipal de Transparência Pública e 
Combate à Corrupção, poderão ser especialmente convidados a participar das reuniões 
do colegiado, sem direito a voto, titulares de outros órgãos ou entidades públicas, bem 
como organizações e pessoas que representem a sociedade civil, sempre que da pauta 
constarem assuntos de sua área de atuação. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da sua publicação. 
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0508/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Dispõe sobre a criação do "Portal da Cidadania" no Portal Eletrônico da Prefeitura 

da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado, junto ao Portal Eletrônico da Prefeitura da Cidade de São 

Paulo, o "Portal da Cidadania", com a finalidade de divulgar os Conselhos criados no 
município e esclarecer sobre suas funções e atividades. 

Art. 20  - Os objetivos do Portal ora criado são: 
I - aumentar o grau de transparência dos atos dos Conselhos Municipais; 
II - facilitar o acesso às informações necessárias ao funcionamento, funções e 

atividades dos Conselhos Municipais; 
III - permitir ao cidadão acompanhar a aplicação dos recursos públicos nos 

Conselhos Municipais; 
IV - divulgar a íntegra dos Relatórios Finais e Conclusões de todas as 

Conferências setoriais já realizadas e a realizar no município; 
VI - construir parcerias entre os gestores de políticas públicas municipais, entre 

os órgãos do Executivo e do Legislativo, para fortalecer e aperfeiçoar o exercício da 
cidadania no município; 

Art. 3 0  - Para implementar o Portal instituído por esta Lei, a Prefeitura do 
Município de São Paulo assegurará as condições necessárias para o seu pleno e regular 
desenvolvimento. 

Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, 	Às Comissões competentes. 

p10508-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0676/2007 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
Institui o Diário Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico. 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo, o Diário da Oficial da Cidade de São 

Paulo Eletrônico como órgão de comunicação oficial, publicação e divulgação dos atos 
processuais e administrativos do Poder Executivo do Município de São Paulo. 

Parágrafo único — O Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico funcionará em 
fase de teste, por um período de seis meses, momento em que substituirá integralmente a 
versão impressa sendo veiculado, nos endereços http://www.prefeitura.sp.gov.br . 

Art. 20  O Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico será publicado 
diariamente, de terça feira a sábado a ser regulamentado em Decreto, exceto nos feriados 
nacionais e municipais e nos dias em que, mediante divulgação, não houver expediente. 

Art. 3 0  A publicação atenderá as requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 

Parágrafo único. Compete ao Prefeito do Município de São Paulo ou o Secretário de 
Governo, por delegação, designar os servidores para assinar digitalmente, em nome da 
prefeitura do Município de São Paulo, o Diário da Cidade de São Paulo Eletrônico. 

Art. 40  Após a publicação do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, os 
documentos não poderão sofrer modificações ou supressões. 

Parágrafo único. Eventuais retificações de documentos deverão constar de nova 
publicação. 

Art. 6 0  Considera-se a data impressa no Diário da Oficial da Cidade de São Paulo 
Eletrônico, como sendo o dia em que o periódico foi disponibilizado no site da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

§ 1 0  O primeiro dia útil seguinte à data em que o Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
Eletrônico foi disponibilizado é considerado como data da publicação. 

§ 2 0  Os prazos administrativos e processuais terão início no primeiro dia útil que seguir 
ao considerado como data da publicação. 

Art. 70  A responsabilidade pelo conteúdo do material remetido à publicação é da 
unidade que o produziu. 

Parágrafo único. Cabe à unidade produtora referida no caput o encaminhamento das 
matérias para publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 8 0  Compete à Prefeitura do Município de São Paulo, a manutenção e o pleno 
funcionamento dos sistemas informatizados, bem como a responsabilidade pelas cópias de 
segurança do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico. 

Parágrafo único. As publicações no Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, 
para fins de arquivamento, serão de guarda permanente. 

Art. 9 0  A Prefeitura do Município de São Paulo se reserva os direitos autoriais e de 
publicação do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, ficando autorizada sua 
impressão, veda sua comercialização, salvo autorização específica. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões 03 de outubro de 2007 Às Comissões competentes 

p10676-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0281/2009 do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão 
(PT) 

"Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Transparência Social no 

Município de São Paulo. 
Art. 20 . O programa se destina a dar transparência à aplicação dos recursos 

públicos recebidos por pessoas jurídicas que mantêm convênios, contratos e parcerias 
para a execução de projetos mantidos com recursos públicos. 

Art. 3 0 • As pessoas jurídicas publicarão em site próprio na Internet os 
recebimentos e a aplicação dos recursos provenientes dos cofres públicos. 

Art. 40 . Informará no site as despesas realizadas com a contratação de pessoa 
física ou jurídica que prestaram serviços ou forneceram produtos, lançando as 
respectivas notas fiscais e os respectivos valores utilizados para a execução do projeto. 

Art. 5 0 , Os custos com a produção, manutenção e contratação de servidores de 
site e a assinatura de acesso à banda larga de Internet podem ser previstos e pagos 
nos projetos que são objetos de parcerias firmados por meio de convênios, contratos e 
parcerias com o Poder Público, a fim de garantir a transparência social das informações 
sobre a aplicação dos recursos públicos. 

Art. 60 . Mensalmente, as pessoas jurídicas devem fechar suas prestações de 
contas e disponibilizá-Ias na primeira quinzena do mês seguinte em que as despesas 
foram realizadas. 

Art. 7 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) ;dias, 
contados a partir de sua publicação. 

Art. 8 0 . As despesas para sua implementação, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 90  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 29 de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da Administração 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas, se pautará por uma Política Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I — disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo orçamentário e sua 
execução; 

II — disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica, funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos serviços públicos 
oferecidos.; 

III — disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo orçamentário, desde as premissas de elaboração da peça orçamentária até 
e pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV — disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V — desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de desperdício de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI — adoção de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus serviços; 

VII — viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição, do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em repartições publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII — disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

IX — adoção de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 1° Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 2 0  O direito à transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 
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§ 3 0  O Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direitos elencados no § 2 0  deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 40  O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, classificar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 20  As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 15/04/2011, PÁG. 158 

tun 

PROJETO DE LEI 01-00179/2011 do Vereador Donato (PT) R p 
"Trata da disponibilização dos recolhimentos  
concessionárias do Transporte Coletivo Público de PassaVeln -s-71r internet e dá outras.. 
providencias
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal dos 
Transportes, deverá disponibilizar, em seu site oficial, demonstrativos dos 
recolhimentos dos tributos municipais, federais e encargos previdenciários, incluindo 
os relacionados ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviçtr= ÉGTS 4J 4 r'éalizadoS/OláSfi - " fr"` 
concessionárias no âmbito dos contratos de concessão do Sistema de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros. 	

_ 

Art. 20  - O demonstrativo em questão será trimestral e específica.para' 'Cada contrato 
de concessão, devendo vir acompanhado das respectivas guias e demais ComprOvaíítes 
de recolhimento lançados pelas concessionárias durante o período de -abrangência -tio-.  
demonstrativo. _ 
Parágrafo único - Os tributos e demais encargos prévidenciários de responsabilidade 
das concessionárias recolhidos pelo Poder Público milhici4é:fri,.'vjrtúd,éãâ:Sigtiitili :çâo'r,'''., 
tributária também deverão constar nos demonstrativos pi -eviStos'-netàa lei. " 
Art. 3 0  - Os demonstrativos deverão permanecer hospedados no site oficial, em acesso 
aberto à população, pelo período mínimo de 02 (dois) anos. 
Art. 40  - A Secretaria Municipal dos Transportes deverá realizar, no prazo de 120 
(cento e vinte) dias, demonstrativos dos recolhimentos dos tributos municipais, 
federais e encargos previdenciários, incluindo FGTS, realizados pelas concessionárias 
nos 03 (três) últimos anos de vigência das concessões, disponibilizando-os também na 
internet pelo período mínimo de 02 (dois) anos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha n. 	° (4 	do proc. 
n. 	 de 20 ri 

Solange RIinoç4os Slantor 
R. 10. 
, 

CE NETO 
ente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comi 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

(Yeonice C de OriveiraSzTva 
RF: 546.175.8.02 

SGWATL 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 01 de agosto de 2011. 

25- OF-SGP15 
25- 00334/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, solicito que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 32/11, 
de autoria do Vereador Abou Anni, que "Dispõe sobre a publicação de 
informações acerca de incidência da aplicação do Regulamento das Sanções 
e Multas, assim como dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações e 
Multa e pelo Secretário Municipal de Transportes, na página eletrônica da 
Prefeitura, e dá outras providências", para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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Foln 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa o 
projeto de lei ng 032/11, de autoria do Vereador Abou Anni, que visa dispor sobre a inserção, 
no Portal da Prefeitura, de informações acerca da incidência da aplicação do RESAM — 
Regulamento das Sanções e Multas. 

Dessa forma, requeiro a V. Exa. seja encaminhado ofício ao Exmo. Sr. Prefeito do Município 
de São Paulo para que informe se o pretendido pelo presente projeto de lei implicará na 
criação de nova despesa de caráter continuado, nos termos do disposto na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no projeto de lei em exame e saliento a importância de se encaminhar, junto ao 
ofício de praxe, cópia do presente pedido. 

AR 
Presidente da 

Justiça e 

I/ 
i 

O TA ft  
omissão e instituição, 
islação articipativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br  
IF-p10032-11. 1 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

tiOG a  12Lk  e folha de informação 

sob n°  .2-G1  Q5  / 2c11, 
Ass: 

labias da Silv ' T 
Técnico 	Istra 

11.233 
vo 
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Folha n02___do anexo 

do proc. ifdi -11  	• 201 

MATI-11AS . T. XA TER 
Técnico Adrni rat vo 

RF 11. 

15- DOCREC 
15- 02029/201 1  

São Paulo, 020 d 

(4 &do. Au% 
A.c.t1ik..9,-" 	de 2011. 

GABINETE DO PREFEITO 

0/fri0 	J. I no &3o 41- 
Ref.: OF-SGP 15 n° 0334/2011 

Senhor Presidente 

o 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissãog 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa acerca do Projeto de Lei ricg 

32/11, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a publicação, na 

página eletrônica da Prefeitura, de informações sobre a aplicação doe" 

Regulamento de Sanções e Multas, assim como acerca dos recursos apreciados 

pela Comissão de Informações e Multas e pelo Secretário Municipal deRj 

Transportes, encaminho a essa Presidência cópia das manifestações da , 

SPTrans e da Secretaria Municipal de Transportes. g 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NELSON HE Y 	A ,T • .., 
Secretário do Governo no Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 	crrtan 
Res 	11 
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RECEBIDO 
Comis;são de Constituição e Justiça 

Em 2-2-1°W2011  às  1)4I  

Mathias da Silvar 
	avier 

Técnico Ad 
	ati 

.233 e 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



providências. 

SSA — Sr. Valter de Oliveira 

Folha de Informação n° SPTiwans 

Do PA 2001-0.219.678-5 	 em 2510812011 
Registro SPTrans EE 2011117118 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de informações acerca 
da incidência de aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, assim como 
dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações de Multas e pelo Secretário 
Municipal de Transporte, na página eletrônica da  Prefeitura, e dá outras  

Encaminhamos o presente para análise e manifestação, com a urgência q 

caso requer. 

Folha n°  110-4" do anexo 

do proc. n°01 - 	- e 2O1 e N) 41 

MATHIAS . ,... .sio. , ER 
Técnico At  

RF 11 
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Analyse 
de Mà  

121.905,7 

É 

Do PA .ti° 201.1 -0.219.678-5 	 em 26108/2011 

Folha de Informa 	n° 11 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de informações acerca 
da incidêncià, Cie aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, assim como 
doi recursos apreciados pela Comissão de Infrações de Multas e pelo 
Secretário Municipal de Transporte, na página eletrônica da Prefeitura .  e c_Ist;„-  
outras providências. 	 Folha n° AOS do anexo --- 

1 I do proc. n° 0IN -  

DS 	 MATHIAS S. . XAV R 
Técnico Admim atiN4a 

RF11.2.3  

Em atenção ao assunto, informamos que não vemos razão e/ou motiv q.  
algum- pára .expor à identificação do agente autuador, conforme prevê inciso III do Art. 2°, pois ta L.  
fato pOcietàtrazer consequências desagradáveis ao profissional, tais como

' 
 perseguições e/ou até 

mesrho.,:ri‘C.O' a aia'. integridade física e familiar, exceto isso; no que concernem às demais 
inforãaOét;:flàd,tn`lot . à. opor ao que dispõe ao Projeto de Lei em questão. 

Em, 26 de agosto de 2011 

Superintendência de Serviços 
Autorizados e Contratados 

JMZ 
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Folha no  05 do anexo 	 

do proc. n°0- 9* - e 20  N‘  

MATHIAS . T. A IER 
Técnico Adnli stra vo 

RF 	3 

Do PA n°2011 -0.219.678-5 	 em 26/08/2011 
Anelyse Sitv 

Prontu 12 

 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 

 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de informações acerca 
da incidência de aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, assim como 
dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações de Multas e pelo 
Secretário Municipal de Transporte, na página eletrônica da Prefeitura, e dá 
outras providências. 

COMIM 

Conforme folha de informação n.° 09, segue para manifestação. Apó 
encaminhar à DS. 

Em, 26 de agosto de 2011 

SPTrans Folha de Informa 

Superintendência de Serviços 
Autorizados e Contratado 

JMZ 
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Assunto: 	Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de informações 

acerca da incidência de aplicação do Regulamento das Sanções e 

Multas, assim como dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações 

e Multas e pelo Secretário Municipal de Transporte, na página eletrônica 

da Prefeitura, e dá outras providências. 

DP/GAB — Sr. Roberto Antonio Diniz 

Solicita SMT/AJU manifestação da Coordenação de Apoio às 

COMIM's — GAB/CAC sobre o Projeto de Lei n° 32/11 que dispõe sobre a publicação de 

informações acerca da incidência de aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, 

assim como dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações e Multas e pelo 

Secretário Municipal de Transporte, na página eletrônica da Prefeitura. 

Entendemos não haver óbices na publicação de informações 

relativas aos recursos julgados pelas Comissões de Julgamentos — COMIM's. 

Em 30 de agosto de 2011 

Reina Nono Spinola Salgado 

Coordenação de Apoio às COMIM's 

Técnico min 
Folha de Infclriação  n°R  

852:PTrans 

Do PA 2011-0.219.678-5 	 em 30/08/2011 

(Registro SPTrans: EE 2011/17118) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 

Folha n° I /O do anexo.--  

do proc. if0A-00 	20 1 

MATHIAS S.  	  R 

1103216-2 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 115



M
at

ér
ia

 P
L 

32
/2

01
1.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 116



em gl 10t /2011 Do PA 2011-0.219.678-5 
Registro SPTrans: EE 2011/17118 

Folha n° 	 

do proc. socA  
MATHIA 

9 

golha de Informação n°. 

Anca Marta dos S. Menon 
?tont. 892.0234  

SP'fran,  

do anexo —7—  

e 20 iN 

1ER 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo - Vereador Abou Anni 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de 
informações acerca da incidência de aplicação do Regulamento das 
Sanções e Multas, assim como dos recursos apreciados pela 
Comissão de Infrações de Multas e pelo Secretário Municipal de 
Transporte, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras 
providências. 
(Ref.: Oficio SGP. 15 n° 0334/11 — Inf. n°. 2121/11) 

SMT/AJ  
Dra. Renata Elaine Vieira da Silva 

Restituo o presente com as manifestações apresentadas pela 

Superintendência de Serviços Autorizados e Contratados e pela Coordenação de Apoio 

às COMIM's. 

Em 30 agósto de 2011 

RO RT ANTONIO DINIZ 
Chefe de Gabinete 

São Paulo Transporte SIA 
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 113396-6800 
End, Corresp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 3115-5144 

Rua XV de Novembro, 268 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700 
Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026-030 - PAE3X 11 2796-3299 
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• 

,w.wv-7)7ç Tq47042.91- 
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Folha n° A 1 2_. do anexo ---- 

do proc. n"°¡ "-°3  	20 11 

MATHIAS S. 	E R 
Técnico Admini t _o 

RF I SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 31 de agosto de d11. 

AL NDRE LEVIN 
r jurídico SMT 

• rador do Município - OAB/SP 175.781 
• 

Folha de Informação no 	15  
11VV,  

Do p.a. 2011-0.219.678-5 	e m 31/08/2011 	(a) 	  

• Interessada: SGM-ATL 

Assunto: 	Projeto de Lei 3212011 

SPTrans 
Sr. Chefe de Gabinete, 

Pedindo escusas pela devolução, rogamos informar se a aprovação do projeto de lei 
em tela acarretará em custos adicionais à SPTrans ou a esta SMT, e, se há condições 
técnicas para a dispOnibililaçãO dos dados indicados no site Oficial, bem como pessoal 
técnico especializado para tanto. 

Rogo URGÊNCIA  na resposta, em face do prazo para resposta do Secretário. 

De acordo. 

RENATA ELAINE VIEIRA DA SILVA 
Chefe da Assessoria Jurídica Substituta — SMT 
Procurador do Município — OAB/SP 163.116 
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CP/ 
. .Unicledz 
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11---SPTrans 
Folha de Informação n°-!..\.0 

Folha n°  113 do anexo 	 

e  2111  

Do PA 2011-0.219.678-5 	em 	/2011 
Registro SPTrans: EE 2011/17118 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo - Vereador Abou Anni 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de 
informações acerca da incidência de aplicação do Regulamento das 
Sanções e Multas, assim como dos recursos apreciados pela 
Comissão de Infrações de Multas e pelo Secretário Municipal de 
Transporte, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras 
providências. 
(Ref.: Ofício SGP. 15 n° 0334/11 — Inf. n°. 2121/11) 

SR. ELIZIÁRIO FERREIRA BARBOSA - DS 

Segue o presente para conhecimento e manifestação, com trâmite direto à 

COMIM, para a mesma finalidade, notadamente, quanto à previsão de custos 

adicionais, bem como de pessoal especializado. 

Após, retornar a este Gabinete para prosseguimento de resposta ao 

interessado, observando a URGÊNCIA que o caso requer. 

11 
São Paul., 5 de setembrd de 2011 

ROBERTO ANTONIO Dl IZ 
Chefe de Gabinete 

rs 

do proc. n°  C.)1 111 	 

A IAS N. 	• V 
-perrico A. • • . 

RF 11.2 - 

R 
o 
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Folha n°  41 46s  do anexo 

do proc. n°01-003 

MATHIAS S. 1 	ER 
Técnico Admint 	o 

RF 11.23 

111 SPTrans 
Folha de Informação n° 1 

Do PA 2001-0.219.678-5 	 em 06/09/2011 
Registro SPTrans EE 2011/17118 

 

Aurea teceu Alias Archiná • 
Pront. 122.614-2 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 

Assunto: 

DP/GAB — Sr. Roberto Antonio Diniz 

Projeto de Lei n° 032111, que dispõe sobre a publicação de informações acerca 
da incidência de aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, assim como 
dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações de Multas e pelo Secretário 
Municipal de Transporte, na página eletrônica da Prefeitura e dá outras 
providências. 

Restituímos o presente, reforçando o contido em nossa manifestação às fls, n° 

11, e informamos que dispomos de condições técnicas para informar os dados solicitados. Com  

relação a acrescentar custos adicionais à SPTrans ou a SMT, informamos que não cabe à esta 

área prestar tais esclarecimentos. 

Em, 06 de sete b de 2011. 

ELIZIÁRIO FERR FtA \BARBOáA 
Diretor de Serviços delTransporte 
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TSPTrans 

Do PA 2011-0.219.678-5 	em 0' 4  /09 /2011 	a) 
Registro SPTrans: EE 2011/17118  

Folha n° 1 5 do anexo --- 

do proc. 	L- n°CA-u23• e  41  
Folha dq Informacãósi° . • MATHIAS S. :,CAV 

Técnico Admin atiN 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo - Vereador Abou Anni 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de 
informações acerca da incidência de aplicação do Regulamento das 
Sanções e Multas, assim como dos recursos apreciados pela 
Comissão de Infrações de Multas e pelo Secretário Municipal de 
Transporte, na página eletrônica da Prefeitura, e dá outras 
providências. 
(Ref.: Ofício SGP. 15 n° 0334/11 — Inf. n°. 2121/11) 

GAB/CAC — Coordenação de Apoio Administrativo às COMIM'S 
Dra. Regina Nono Spinola Salgado 

Segue o presente para conhecimento e manifestação quanto à previsão de 

custos adicionais, bem como de pessoal especializado, com trâmite direto à DG para 

a mesma finalidade. 

Após, retornar a este Gabinete para prosseguimento de resposta ao 

interessado, observando a URGÊNCIA que acaso requer. () 

Em 09 de setembro de 2011 

ROBERTO ANTONIO DINIZ i  
Chefe de Gabinete 
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Do PA 2011-0.219.678-5 

(Registro SPTrans: EE 2011/17118)- 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 

em 12/09/2011 

Assunto: 

o 
Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de informações 

acerca da incidência de aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, 

assim como dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações e Multas 

e pelo Secretário Municipal de Transporte, na página eletrônica da 

Prefeitura, e dá outras providências. 

DP/GAB — Sr. Roberto Antonio Diniz 

Em atenção a solicitação de SMT/AJU a Coordenação de Apoio 

o 
Administrativo às COMIM's tem a esclarecer o que segue. 

Conforme artigo 8° da Portaria 168/07 — SMT.GAB., com redação dada 

pela Portaria 27/08 — SMT.GAB, a Comissão de Infrações e Multas — COMIM, órgão colegiado, 

instituído pelo Secretário Municipal de Transportes, tem por competência apreciar e julgar 

recursos interpostos em decorrência das autuações operacionais previstas no Regulamento de 

Sanções e Multas — RESAM. 

O trabalho realizado pela Coordenação de Apoio Administrativo às 

COMIM's encerra-se no momento em que os recursos julgados pelas Comissões são 

encaminhados à DS/AAG para a comunicação do resultado às operadoras. 
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Folha n° 	do anexo 

do proc. n0011-0D31 d 015_, 

Entendemos que o assunto tratado pelo PA 2011-0.219.678-5, que se 

refere à previsão de custos adicionais à SPTrans ou SMT e condições técnicas e pessoal técnico 

especializado para a disponibilização de dados não é de competência dessa Coordenação. 

Em 12 de setembro de 2011 

‘k, 

Rêgina Nono Spinola Sal ado 

Coordenação de Apoio Administrativo às COMIM's 
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em 12/09/2011 Do PA 2011-0.219.678-5 

(Registro SPTrans: EE 2011/17118) 

Folha n° INA8 do anexo 

do proc. tfCA -0032_ de  20 

Interessado: 

Assunto: 

Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 

Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de informações 

acerca da incidência de aplicação do Regulamento das Sanções e Multas, 

assim como dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações e Multas 

e pelo Secretário Municipal de Transporte, na página eletrônica da 

Prefeitura, e dá outras providências. 

Diretoria de Gestão de Tecnologia da Informação e Receita - DG 

Conforme folha de informação n° 18, segue para conhecimento e 

-aanifestação. Após, encaminhar ao DP/GAB, observando a URGÊNCIA que o caso requer. 

Em 12 de setembro de 2011 

Regina Nono mnola Saldado 

Coordenação de Apoio Administrativo às COMIM's 
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Folha n° 41.5 do anexo '— 

Assunto: Projeto de Lei n° 032/11, que dispõe sobre a publicação de informações 
acerca da incidência de aplicações do regulamento das Sanções e 
Multas, assim como dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações 
e Multas e pelo secretário Municipal de Transporte, na página eletrônica 
da Prefeitura, e dá outras providências. 

Ao 
Sr. Mauricio Lima Ferreira 
DG 

A DG/STI informa que não acarretará custos adicionais à SPTrans, e que há 
condições técnicas e analistas especializados em seu quadro pessoal, para o 
desenvolvimento da funcionalidade solicitada, a qual deverá ser disponibilizada no 
site oficial da SPTrans. 

Em, 13 de setembro de 2011. 

Douglas Wilson Roman 
Superintendência de Tecnologia da Informação 

	

do proc. ifON-003 	20 
Folha ie tnformação n° 

mATHIAS S T AVI 

	

Rema) Admt 	i v 
y 

SPTrans 

Do EE 2011/17118 
(PA 2011-0.219.678-5) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Abou Anni 
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do proc. IKA-0032— de 20 III 

F 0p~ 	3 4  II:
MIM  
NOW 

PTrans 

Técnico Adminis ativo 
RF 11.233 

Do EE 2011117118 13109/11 
(TID 2011-0.219.678-5) 

Interessado: Câmara Municipal .de São Pauto 
Comissão de Constituição, justiça e Legislação Participativa 

Diretor de Ge e Tecnologia formação e Receita 
ma Ferrei 

£.0111a_tit. 4..20  do anexo --"" 

Assunto: Projeto de Lei n° 032111, de autoria do Vereador. Abou Anni, que dispõe sobre a 
publicação de informações acerca de incidência da aplicação do Regulamento de 
Sanções e Multas, assim como dos recursos apreciados pela Comissão de Infrações 
de Multas e pelo Secretário Municipal, de Transportes,. na página eletrônica da 
Prefeitura. Pedido de subsídios. 

Ao 
DP/GAB 
Sr. Chefe de Gabinete 

Conforme manifestação da DGISTI às fis, 22, não há, sob o ponto de vista técnico, e no que 
envolve a nossa competência, impedimentos em publicar a informação solicitada. 

No entanto, é necessário que as áreas onde a informação tem origem desenvolvam os 
procedimentos e regras para esse objetivo. 

Em 13 de setembro de 2011 • 
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Foi rt 	a 

a) ......... 

0,1100 Ma 
Pront. 

412trann 

noa.0 
3-1 

Do PA 2011-0.219.678-5 	em I . 'ia/Dl/2011 
Registro SPTrans: EE 2011/17118 

Folha n° A2-A do anexo --- 

do proc. n°04-0052-  de 20  4 1  
mATHIAS SPT VI R 
	Técnico Admiti ativ 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Constituição. Justiça e 
Legislação Participativa 

Projeto de Lei n° 32/11, de autoria do Vereador Abou Anni, que "Dispõe 
sobre a publicação de informações acerca da incidência do 
Regulamento das Sanções e Multas, assim como dos recursos 
apreciados pela Comissão de Infrações de Muitas e pelo Secretário 
Municipal de Transportes, na página eletrônica da Prefeitura". Pedido de 
subsídios. 

SMT/AJ 
DOUTORA RENATA ELAINE VIEIRA DA SILVA 

Restituo o presente com a manifestação complementar das Diretorias 

de Serviços de Transporte - DS e de Gestão de Tecnologia da Informação e Receita - 

DG, às fis. 17 e 22/23, respectivamente, ressaltando que não haverá custos adicionais 

por parte da SPTrans, todavia, com esteio nos princípios norteadores da Administração 

Pública, notadamente, o da eficiência, tendo em vista o excesso de informações a 

serem publicadas, sugiro, s.m.j, seja alterado o artigo 3° fazendo-se constar o quanto 

seguefArt. 3° - As informações apresentadas /FM site o ial da São Paulo Transporte 

S/A (www.sptrans.comly) deverão ser atualizadas mensal ente" 

Em 13 de , êfrrIbro de 201 (1 

ROBERTO ANTONIO DINIZ 
Chefe de Gabinete 

Assunto: 

/elldrs 

São Paulo Transporte SIA 
Rua Boa Vista, 236 Centro CEP 01014-000 PABX 11 3396-6800 
End. Corresp. Rua Boa Vista, 136 Centro CEP 01014-000 PABX 3115-5144 

Rua XV de Novembro 268 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700 
Rua Santa Rita, 500 Pari CEP 03026-030 - PABX 11 2796-3299 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
pEEpEmmA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário 

SÃO PAULO 

Folha n°  122— do anexo • 

do proc. ric~ 

MATHIA§ 	ER 
Técnico Ad 

RF 11.23 

Folha de Informação no 	 

Do p.a. 2011-0.219.678-5 	 em 14.9.2011 
a) 	  

Interessado: SGM-ATL 

Assunto: 	Projeto de Lei no 32/2011 de autoria do Vereador Abou Anni. 

SMT.CH.GAB 
Sra. Chefe de Gabinete, 

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a publicação de informações acerca da 
incidência de aplicação do Regulamento de Sanções e Multas, assim como dos recursos 
apreciados pela Comissão de Infrações de Multas e pelo Secretário Municipal de 
Transporte na página eletrônica da Prefeitura. 

Encaminhado o expediente à Superintendência de Serviços Autorizados e Contratados, 
sobreveio a manifestação de fl. 11, por meio da qual ressaltou-se que a identificação 
do agente autuador, conforme previsto pelo inc. III do art. 2 0  do projeto em tela, 
poderia trazer graves conseqüências ao profissional, com riscos à sua integridade física 
e familiar. 

Quanto às demais disposições do projeto apresentado, houve concordância por parte 
do referido órgão da SPTrans. 

Outrossim, a Comissão de Apoio às COMIM '5 — Comissões de Infrações e Multas — 
entendeu não haver óbices à publicação das informações (fl. 13). 

À fl. 17, o Sr. Diretor de Serviços de Transporte da SPTrans informou que dispõe de 
condições técnicas para informar os dados solicitados. 

Às fls. 22 e 24, informaram os respectivos órgãos da referida empresa que não haverá 
custos adicionais por parte da SPTrans para a efetivação do quanto estabelecido no 
projeto, caso aprovado. 

Apenas, à fl. 24, sugeriu o Sr. Chefe de Gabinete que a redação do art. 3 0  fosse 
alterada para determinar que as informações deverão ser atualizadas  mensalmente, e 
não diariamente como prevê o projeto em questão. 

Diante de todo o exposto, sugerimos o veto parcial ao projeto em testilha, com a 
retirada da previsão de identificação do agente autuador,  constante do art. 2 0, inc. III, 

AL/ATL 
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Folha tf  if) 23 do anexo 

do proc. n°0 11 -0D 	•e 20 11 

MATHIAS 
Técnico Admi • 

RF 11. 

R 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
~FEITURA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário 

SÃO PAULO 
Folha de Informação no 	 

Do p.a. 2011-0.219.678-5 	 em 14.9.2011 
a) 

  

  

e alteração do texto do art. 30, a .fim de fazer constar que as atualizações serão 
mensais, e não diárias, como consta do projeto apresentado. 

São Paulo, 1• de setembr . de 2011: 

A 
	

RE 
ssor Jurídico - SMT 

 

ocurador do Municip" •)-OAB-SP 175.781 , • 

 

De a ord 

Ir  
, 

/Chç e da Assessoria 3 rídica — SMT -
prAcurador do MunicíPio — OAB/SP 163.116 

o 

r, ATIST 	A DA 
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a. 
PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Gabinete do Secretário 

Folha n°  /12k do anexo 

do proc. n°011-003 

MATHIAS 
Técnico Ad 

RF 11.23 

2 - 
Folha de Informação no 	 

Do p.a. 2011-0219.678-5 	 em 14.9.2011 
a) 	  

Interessado: SGM-ATL 

nreze,4,47" 

• 

1 6 SET gl) 

Fl  e C Et 

1 

e de Gabinete - SMT 

Assunto: 	Projeto de Lei no 32/2011 de autoria do Vereador Abou Anni. 

SGM.ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

Encaminho o presente a V. Sa. com a manifestação de fls. Retro da Assessoria Jurídica 
desta Pasta, que acolho, no sentido de sugerir o veto parcial ao Projeto de Lei no 
32/2011, especialmente aos dispositivos constantes do inc. III do art. 2 0, e ao texto do 
art. 30, que determina ser diária a atualização do sistema. 

São Paulo, 14 de setembro de 2011. 
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Foh n*_21,15 ric-À 
.0.1:51.¡4_de 20 

MtNit1 TefeZ2 
RF 10651 

S iv  

a 

16- PAR 
16- 00057/2012 

ilylARA MUNICIPAL DE 

'AO PAULO 
p10032-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 032/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Abou Anni, que visa determinar a 
disponibilização no site oficial do Município de informações relativas às autuações aplicadas 
com base no Regulamento de Sanções e Multas aos concessionários e permissionários do 
serviço de transporte coletivo urbano de passageiros. 

De acordo com a propositura, o auto de infração deverá ser identificado e localizável por seu 
número, pela data da infração ou pelo nome do consórcio, da empresa ou da cooperativa 
autuada, devendo apresentar, sem prejuízo das demais informações que o órgão 
competente entender necessárias, as informações constantes do art. 2°. 

A pedido desta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, foi enviado 
ofício ao Executivo (fls. 104 e 105) a fim de verificar se as medidas pretendidas pelo 
presente projeto de lei estão de acordo com o art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal — 
Lei Complementar n° 101/00. 

Às fls. 112 encontra-se juntado um resumo das informações prestadas pelos diversos 
órgãos do Executivo, e que esclarecem: i) que SPTrans possui condições técnicas para 
informar os dados solicitados; ii) que não haverá custos adicionais por parte da SPTrans 
para a efetivação do quanto estabelecido no projeto. 

Quanto aos aspectos de mérito, foi sugerida a alteração do art. 3° da proposta para 
determinar que as informações sejam atualizadas mensalmente e não diariamente como 
previsto e que o agente autuador não seja identificado porque tal conduta poderia colocar 
em risco a sua integridade física e familiar, questões que deverão ser analisadas pelas 
Comissões de Mérito pertinentes. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, elaborado 
no exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V da 
Constituição Federal e no artigo 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

Quanto à matéria de fundo da proposta, há que se observar que a publicidade e a 
transparência são princípios que devem reger a atuação da Administração Pública como um 
todo, consoante determinam a Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual 
(art. 111) e a Lei Orgânica do Município (art. 81). 

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Ainda a respaldar a sugestão apresentada, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5° 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
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prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;" 

E, de modo ainda mais incisivo, a Lei Orgânica Paulistana, em seu artigo 2°, inciso III, 
estabelece: 

"Art. 2° A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica. 

Pelo exposto, somos 

PE LEGALIDADE. 
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João Carlos Di s Chaves 
Técnico Admi istristiVO 

RF -11 e 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

16 - PAR 

PARECEF 16- 00371/2012 	 MISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°032/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Abou Anni, que 

O "Dispõe sobre a publicação de informações acerca de incidência da aplicação do 

Regulamento das Sanções e Multas, assim como dos recursos apreciados pela 

Comissão de Infrações e Multa e pelo Secretário Municipal de Transportes, na página 

eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências". 

Depreende-se da justificativa apresentada pelo autor que seu objetivo é conferir 

uma maior transparência aos procedimentos de aplicação do Regulamento de Sanções 

e Multas aos concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo urbano 

de passageiros, bem como aos recursos interpostos e apreciados pela Comissão de 

Infrações e Multas pelo Secretário Municipal de Transportes, em face deste 

O 	regulamento. 

Em relação aos seus aspectos operacionais, o presente projeto já fora objeto de 

questionamento desta Casa junto ao Executivo. E com base nessas informações, 

conforme Folhas Informativas anexas ao processo, percebe-se que sua 

operacionalização não acarretará aumento de custos à Prefeitura. Os dados 

necessários, para coferir a transparência que se pretende nesta propositura, já existem. 

Isso fica patente compulsando-se as Folhas de Informação 17 e 22, obtidas em resposta 

à consulta requerida por esta Câmara. 

17- RELCOM 
17- 00373/2012 
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Frente ao exposto e considerando que a proposta trará uma maior transparência a 

todos os procedimentos concernentes à aplicação do Regulamento de Sanções e Multas 

supracitado, sem, contudo, onerar a Máquina Administrativa Municipal; a Comissão de 

Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

o 	Sala da Comissão de Administração Pública, ema'  

Ver. Eliseu Gabriel - Presidente 
	

Ver. J 
	

Rolim - Relator 

Cs2ttt 
Ver. Marta Costa Ver. Edir Sales 

 

Ver. Carlos Carlos Neder Ver 	za Santos 

'4 

, 
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Gabinete: Viaduto Jacarei, 100 - 6° andar- Sala 607. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
'EREADOR DAVID SOARES 

16 - PAR 
16- 60854/2012 

PARE( 	 ...À COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONOMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA AO 
PROJETO DE LEI N° 32/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, 
dispõe sobre a publicação de informações acerca de incidência da aplicação do 
Regulamento das Sanções e Multas, assim como dos recursos apreciados pela 

O  Comissão de Infrações e Multa e pelo Secretário Municipal de Transportes, na 
página eletrônica da Prefeitura, e dá outras providências. 

Pelo projeto, o site oficial do Município de São Paulo deverá 
disponibilizar e atualizar diariamente as informações relativas às autuações 
aplicadas aos concessionários e permissionários do serviço de transporte coletivo 
urbano de passageiros. 

O auto de infração deverá ser identificado e localizável por seu 
número, data ou nome da empresa, devendo conter as seguintes informações: o 
código da transgressão; valor da multa; identificação do autuador; recurso, caso 
existente; a unidade de Comissão de Infração e Multa a que for distribuído o 
recurso; data da pauta de julgamento do recurso; e, resultado e fundamento da 
decisão do recurso. 

O Autor objetiva dar transparência ao processo de autuação e 
aplicação do Regulamento de Sanções e Multas aos concessionários e 
permissionários do serviço de transporte coletivo urbano de passageiros, bem 
como aos recursos interpostos. Também justifica que o presente projeto de lei 
coaduna-se com os princípios que regem a Administração Pública, em especial, o 
da publicidade. 

A Secretaria Municipal de Transporte, pelo ofício às folhas 122 deste 
processo, em resposta ao pedido de informações solicitado por esta Casa junto ao 
executivo, informou que, caso o projeto de lei seja aprovado, possui condições 
técnicas para informar os dados solicitados e que não haverá custos adicionais 
por parte da empresa SPTrans para a efetivação do que está estabelecido no 
projeto. 

Entretanto, devido ao excesso de informações a serem publicadas, 
sugere que se altere a periodicidade de atualização de diária para mensalmente. 

Também sugere que seja retirada a previsão de identificação do 
agente autuador, por entender que tal informação poderá trazer graves 
consequências ao profissional, com riscos à sua integridade física e familiar. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se FAVORAVEL 
ao projeto de lei. 
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